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RESUMO 

 

O objetivo do trabalho foi avaliar como as características geomorfológicas, o uso e 

cobertura da terra, as dinâmicas da precipitação e do regime hidrológico podem 

contribuir para o processo de avulsão na planície aluvial no baixo curso da bacia 

hidrográfica do rio do Peixe. Para elaboração deste trabalho, foi necessário realizar 

uma revisão bibliográfica sobre a temática de estudo e caracterização do meio 

físico, além do tratamento e interpretação dos dados cartográficos e hidrológicos 

disponíveis. O procedimento metodológico, adotado para o mapeamento 

multitemporal de uso e cobertura da terra dos anos de 1976, 1985, 1995, 2005 e 

2010, bem como a obtenção do índice de sinuosidade do canal foi baseado em 

processamento digital de imagens orbitais, realizado em ambiente de SIG.  Os 

dados hidrológicos foram obtidos pela rede hidrometeorológica existente na bacia 

disponibilizada pela ANA-BRASIL, SIGRH/DAEE-SP, no qual foi possível a avaliar e 

relacionar o regime hidrológico do rio e com a variabilidade climática da bacia. A 

análise dos produtos cartográficos indica que a avulsão teve início com o 

rompimento do dique marginal entre os anos de 1962 e 1978, seguindo com o 

estabelecimento do canal entre os anos de 1978 e 1985. A metodologia mostrou-se 

eficiente, contribuindo para avaliação e interpretação dos dados apresentados e, os 

possíveis reflexos que podem ter levado no processo de formação do canal 

secundário na planície aluvial. 

 

Palavras - chaves: geomorfologia; uso e cobertura da terra; hidrodinâmicas.  

 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The objective of this work was to evaluate how the geomorphological 

characteristics, use and land cover, dynamics of rainfall and the hydrological 

regime may contribute to the avulsion process in the flood plain on the lower 

course of the river basin of the Peixe River. For preparation of this work, it was 

necessary to conduct a literature review on the study theme and characterization 

of the physical environment, in addition to processing and interpretation of 

cartographic and hydrological data available. The methodological procedure 

adopted for the  multi-temporal mapping of use and cover land on years 1976, 

1985, 1995, 2005 and 2010, as well as getting the channel sinuosity index was 

based on digital processing of orbital images held in environment GIS. Hydrological 

data were obtained by the existing hydrometeorological network in the basin 

provided by ANA-BRAZIL, SIGRH / DAEE-SP, in which it was possible to assess and 

relate the hydrological regime of the river and the climate variability of the basin. 

Analysis of cartographic products indicates that the avulsion began with the 

breaking of the levee between the years 1962 and 1978, following the 

establishment of the channel between the years 1978 and 1985. The methodology 

was efficient, contributing to evaluate and interpretation of  data and the possible 

consequences that may have led in the secondary channel formation process in the 

flood plain. 

 

Key - words: geomorphology; land use and land cover; hydrodynamic. 
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Capítulo I 

 

 

1 - INTRODUÇÃO 
 

A água na superfície terrestre assume importante papel de movimento 

constante e de transformação da paisagem. Esse processo de transformação ou de 

modelação da paisagem é refletido diretamente nos canais fluviais, considerado 

um dos principais elementos do ciclo hidrológico. 

As pesquisas direcionadas à compreensão das dinâmicas dos canais fluviais 

procuram discernir os tipos de arranjos espaciais que o leito apresenta ao longo do 

rio. Assim, os canais fluviais apresentam ao longo do seu curso mecanismos de 

ajustagem entre as variáveis implicadas no sistema geomorfológico, constituindo 

respostas que se somam e se entrosam relacionados à seção transversal e ao perfil 

longitudinal dos cursos d’água (CHRISTOFOLETTI, 1981). 

Os estudos sobre geomorfologia fluvial têm por objetivo compreender a 

dinâmica de escoamento das águas nos rios e das bacias hidrográficas, analisando 

suas principais características que condicionam o regime hidrológico. Essas 

análises são realizadas a partir do levantamento de dados e informações sobre os 

canais fluviais. 

Os canais fluviais podem ser considerados os agentes mais importantes e 

dinâmicos na natureza. Desde muito tempo, os canais fluviais apresentam um 

caráter condicionante da própria vida humana, já que muitas civilizações antigas 

cresceram às margens de grandes rios. Os rios Tigre e Nilo são exemplos, do 

florescimento de grandes civilizações antigas às suas margens, além disso, os rios 

foram extremamente importantes para a penetração do homem em direção ao 

interior dos continentes (SUGUIO E BIGARELLA, 1990; CUNHA, 2001).  

Na atualidade, os rios ainda apresentam a importante característica de 

sobrevivência para a espécie humana, tanto para o abastecimento de água, como 

para o desenvolvimento da agricultura, produção de energia e demais atividades 

produtivas (SUGUIO E BIGARELLA, 1990).  



20 
 

Diante das complexidades que envolvem os estudos dos rios e das bacias 

hidrográficas, é preciso compreender suas dinâmicas através de uma metodologia 

sistêmica e holística, que busca uma interdisciplinaridade seguida de uma 

abordagem integrada dos diversos elementos, identificando assim as possíveis 

alterações ambientais ocorridas no sistema, relacionada aos aspectos naturais e as 

ações socioespaciais. 

O clima, a geologia, a topografia, os solos e a cobertura vegetal auxiliam na 

determinaça o tanto do suprimento de a gua quanto nas diversas formas que a a gua 

da precipitaça o chega ao canal fluvial. Como resultado dessa interaça o, os rios 

naturalmente apresentam diferentes regimes hidrolo gicos sazonais, que esta o 

relacionados com as interaço es que se processam dentro da bacia hidrogra fica. 

As alteraço es de uma ou mais varia veis dentro da bacia de drenagem podem 

provocar mudanças no regime hidrolo gico do rio, que tanto se processam 

sazonalmente quanto na ordem histo rica, dependo do tipo de grau de intervença o. 

As intervenço es antro picas atuam, principalmente, no a mbito da cobertura vegetal 

e do uso do solo e pode repercutir em outras varia veis do sistema, como aquelas 

relacionadas a s dina micas hidrolo gicas. 

O desflorestamento, as pra ticas de uso da terra, a utilizaça o de a gua dos lenço is 

frea ticos para abastecimento e irrigaça o, a construça o de grandes barramentos 

para geraça o de energia, bem como grandes complexos industriais, que somados, 

podem contribuir para alteraço es significativas no ciclo hidrolo gico e 

consequentemente no regime hidrolo gico dos rios. A progressiva diminuiça o das 

a reas verdes, aliada a  falta de manejo adequado do solo, pode acelerar processos 

erosivos-deposicionais nas vertentes, diminuindo a infiltraça o e aumentando o 

escoamento superficial, repercutindo diretamente na dina mica fluvial. Tais 

circunsta ncias podem levar a alteraço es morfolo gicas nos sistemas fluviais, levadas 

pelo aumento ou diminuiça o nas taxas de erosa o e deposiça o, como tambe m 

processos de avulsa o. 

A avulsa o e  um processo pelo qual o fluxo e  desviado do canal principal do rio, 

estabelecendo um novo curso na planí cie adjacente (SLINGERLAND & SMITH, 

2004). Geralmente, esse tipo de mudança na morfologia do canal ocorre quando o 

rio rompe o dique marginal durante um evento significativo de inundação. 
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Considerando as diferentes formas de apropriação do relevo, dos recursos 

hídricos e o comportamento hidrológico fluvial, tendo como recorte espacial as 

bacias hidrográficas, esta pesquisa busca contribuir para um entendimento 

espaço-temporal do uso da terra e dos regimes hidrológicos, nos rios da bacia 

hidrográfica do rio do Peixe, a fim de compreender suas dinâmicas e processos que 

podem ter contribuindo na formação da avulsão na planície aluvial. 

 

1.1 - Localização da área de estudo 
 

Localizada no Oeste do Estado de São Paulo, a bacia hidrográfica do rio do 

Peixe tem suas nascentes localizadas no Planalto Residual de Marília, feição 

geomorfológica de maior expressão no Planalto Ocidental Paulista, constituindo-se 

por uma superfície de cimeira (ETCHEBEHERE, et al, 2005) e, percorre uma 

extensão de cerca de 380 quilômetros, numa altitude de 670 metros. 

 O rio do Peixe faz parte do Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Aguapeí/ 

Peixe – CBH-AP, criado em 19 de dezembro de 1995, em atendimento a Lei 

Estadual nº 7.663/91. Enquanto a Lei nº 9.034/94 do Estado de São Paulo, 

estabeleceu o Plano Estadual de Recursos Hídricos, para o período de 94/95,  no 

qual formulou recomendações para a elaboração dos Planos de Bacias 

Hidrográficas, que teve inicio em julho de 1997 nas bacias hidrográficas 

mencionadas, com a elaboração do Relatório “0”, documento que consta a 

caracterização das Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHIs 21 

– rio do Peixe e UGRHIs 20 – rio Aguapeí,  destacando as questões do meio físico e 

de  desenvolvimento sócio-econômico. 

O processo de ocupação territorial da bacia hidrográfica do rio do Peixe e do 

Oeste Paulista, deu-se a partir da década de 1920, proporcionado pelo avanço da 

frente pioneira e pelo desenvolvimento da cafeicultura. A construção das estradas 

de ferro facilitou o acesso à região, promovendo a formação dos principais núcleos 

urbanos. (MONBEIG, 1977). 

Outras atividades agrícolas também impulsionaram o desenvolvimento 

econômico do Oeste Paulista, como o cultivo do algodão, amendoim e o milho. Com 

o esgotamento dos solos proporcionado pelas práticas agrícolas, as formas de uso 
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foram sendo substituídas por pastagem para a pecuária bovina extensiva. O 

manejo inadequado do solo e o desmatamento deram origem a processos erosivos, 

contribuindo para assoreamento dos canais fluviais. Atualmente, a região destaca-

se pelo intenso cultivo de cana-de-açúcar, considerada uma das principais 

atividades econômica, fortalecendo assim a indústria sucro-alcooleira.  

O rio do Peixe possui uma unidade geradora de energia, é a Pequena Central 

Hidrelétrica Usina Caiuá Serviços de Eletricidade (PCH) – Quatiara, que possui 

potência instalada de 2.600 kW. A Usina de Quatiara está localizada na calha do Rio 

do Peixe, no município de Rancharia, nas proximidades da Rodovia Assis 

Chateaubriant (SP 425).  Existem ainda, atividades minerárias para extração de 

areia localizada no canal fluvial (CBH-AP, 1997) 

A área de estudo compreende o  baixo curso da bacia hidrográfica do rio do 

Peixe, o trecho à jusante do meridiano 51º30’ de longitude oeste, caracterizando-se 

pelo predomínio de ampla planície aluvionar, na qual o Rio do Peixe exibe um 

padrão de canal meandrante, caracterizado por alta sinuosidade (ETCHEBEHERE, 

et al, 2005). 

 Segundo o Relatório Zero (CBH-AP, 1997) a divisão em alto, médio e baixo 

curso, da bacia do Rio do Peixe realizado pelo Comitê de Bacias, levou em 

consideração as convergências do meio físico e das questões socioeconômicas, no 

qual o limite entre o alto e médio curso foi determinado pela localização da 

captação de água de Marília e pelo fato, dessa região sofrer influência de terreno 

mais movimentado. Entre o médio e baixo Peixe, o limite foi determinado levando 

em consideração a localização da Pequena Central Hidrelétrica Usina Caiuá 

Serviços de Eletricidade (PCH) – Quatiara, que regulariza a vazão para o médio-

baixo curso do rio e, as mudanças na geomorfologia, geologia e socioeconômicas. 
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Figura 1: Localização da área de estudo 
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1.2 – Justificativa 

 

Água doce é considerada um dos recursos naturais mais importantes para a 

humanidade. O desenvolvimento, a expansão da agricultura e os povoamentos de 

determinadas regiões estão relacionados disponibilidade da água. Os recursos 

hídricos determinam a localização de algumas indústrias, a geração de energia e 

demais atividades humanas no substrato terrestre. Antigamente, o 

estabelecimento de povoações estava estreitamente relacionado com a localização 

de rios e fontes (DREW, 1997). 

Devido a sua importância para a sociedade os estudos que envolvem a questão 

da água, dos canais fluviais e das bacias hidrográficas tem se destacado cada vez 

mais, já que estes tem a função manter uma relação entre os componentes do 

ambiente e as atividades antrópicas. Dessa forma, o conhecimento sobre os 

aspectos hidrodinâmicos, da morfologia do relevo e das formas de uso e cobertura 

da terra, permite avaliar algumas alterações provocadas pela integração do homem 

com a natureza, possibilitando reunir importantes informações e dados que 

contribuem para compreensão das dinâmicas e processos fluviais. 

As alterações que ocorrem sobre as águas superficiais, principalmente aquelas 

provocadas por ações antrópicas, tem alertado pesquisadores, órgãos públicos e a 

sociedade em geral, sobre os possíveis riscos de desequilíbrio entre sua 

disponibilidade e demanda. A utilização indevida das águas superficiais causam um 

desequilíbrio em todo o sistema fluvial e pode colocar em risco a utilização e 

mesmo a sobrevivência do rio. De acordo com Christofoletti (1980), os 

acontecimentos que ocorrem na bacia de drenagem repercutem, direta ou 

indiretamente, nos rios. As mudanças que ocorrem na morfologia da calha dos rios 

são processos resultantes de sua própria dinâmica. Porém, o uso desordenado do 

solo das bacias hidrográficas impõe condições desfavoráveis à evolução desses 

sistemas, o que pode alterar sua dinâmica natural.  Nesse sentido, destaca-se que a 

análise integrada do meio físico, o uso das geotecnologias e o conhecimento sobre 

as questões hidrológicas são fundamentais para o entendimento das dinâmicas 

ambientais na região. 
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1.3 - Objetivo Geral 

 

A pesquisa tem como objetivo avaliar as mudanças ocorridas na morfologia 

de um trecho do rio do Peixe, onde encontra um processo de avulsão, buscando 

identificar como o uso e cobertura da terra e as variáveis hidrológicas podem 

contribuir para as possíveis causas de suas mudanças. 

 

Para atingir o objetivo geral supracitado foram necessários os seguintes 

objetivos específicos: 

 

 Caracterização geomorfológica e dos padrões de dissecação da área 

de pesquisa; 

 Analise evolutiva do uso e cobertura da terra dos anos de 1976, 

1985, 1995, 2005 e 2010; 

 Caracterização do regime Pluviométrico 

  Identificação o comportamento hidrológico do rio ao longo das 

décadas estudadas; 

 Caracterizar o processo de avulsão e analisar as variações da 

sinuosidade no sistema fluvial 

 Correlacionar padrões de dissecação, uso e cobertura da terra e 

variações de sinuosidade no canal principal e no processo de avulsão, na planície 

aluvial; 
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Capítulo II 

 

2 - REVISÃO DE LITERATURA 
 

 As principais temáticas abordadas neste capítulo têm como meta dar 

suporte teórico a este trabalho, entre elas destacam-se: os sistemas ambientais e a 

abordagem sistêmica; as principais características sobre a bacia hidrográfica para 

esse estudo; a morfologia do sistema fluvial, bem como algumas considerações 

sobre os canais meandrantes; a planície de inundação e o processo de avulsão; o 

regime hidrológico e as variáveis climáticas; as contribuições das geotecnologias 

como instrumento para análise dos dados e demais mapeamentos, presentes nessa 

pesquisa.  

Assim, o embasamento teórico tem por finalidade fundamentar cientificamente 

a pesquisa, apresentando conceitos e teorias que contribuíram para o 

desenvolvimento desse trabalho. 

 

2.1 - Sistemas Ambientais: abordagem sistêmica  

 

 Os primeiros ensaios sobre a Teoria Geral dos Sistemas foram publicados 

por Ludwig Von Bertalanffy, em 1925 com o artigo Um Esboço da Teoria Geral dos 

Sistemas para compreender as pesquisas e teoria da Biologia. O artigo só foi 

amplamente discutido a partir da década de 1950, o qual se referia à necessidade 

de compreender os fenômenos através de uma interação de unidades elementares 

investigáveis independentemente.  Buscava-se, assim, uma linguagem científica 

única que englobasse todos os campos do conhecimento (BERTALANFFY, 1973). 

 O pensamento sistêmico nasce na biologia, considerando os organismos 

vivos como totalidades integradas. Assim, a ideia de natureza passa a ser 

observada como um sistema, que já era entendida dessa forma pelos biólogos no 

início do século XX, porém foi com as concepções desenvolvidas por Bertalanffy 

(op cit) sobre os sistemas abertos e de uma Teoria Geral de Sistemas que 

constituíram o pensamento sistêmico no âmbito da ciência (BERTALANFFY 1973 

apud CHRISTOFOLETTI, 1999). 
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 Os sistemas são “um conjunto de elementos em interação” (BERTALANFFY 

1973, p. 62). O autor salienta que à primeira vista a sua definição pode parecer tão 

geral e vaga que não se pode extrair grande coisa dela e faz referência à condição 

mais geral e básica sobre os tipos de sistemas e suas definições, que de maneira 

simples, pode ser o primeiro passo para a compreensão geral de sistemas. 

 A Teoria Geral dos Sistemas destaca-se pela ênfase dada à inter-relação e 

interdependência entre os componentes que formam um sistema e que é 

interpretado como uma totalidade integrada, sendo impossível estudar seus 

elementos isoladamente. Dessa forma, dentro de um sistema a interação 

simultânea e interdependente entre os componentes e, qualquer mudança em uma 

das partes afetará todo o conjunto (BERTALANFFY, 1973). 

 Para Christofoletti (2002), a abordagem sistêmica, serve de instrumento 

conceitual para o geógrafo, que lhe facilita tratar de conjuntos complexos. A 

aplicação da Teoria Geral dos Sistemas serviu para focalizar melhor as pesquisas e 

delinear com maior exatidão os estudos geográficos. 

A composição dos sistemas é composta por vários aspectos importantes, tais 

como a matéria, a energia e a estrutura. A matéria corresponde ao material que 

será mobilizado através do sistema, como no sistema hidrográfico, onde a matéria 

é representada pela água e detritos. A energia representa as forças que fazem o 

sistema funcionar, o que gera a capacidade de realizar o trabalho. Sobre a energia é 

importante fazer a distinção entre energia potencial e energia cinética. A energia 

potencial corresponde à força inicial que leva ao funcionamento do sistema ou do 

processo, onde a gravidade funciona como energia potencial para o sistema 

hidrológico, hidrográfico e para os sistemas morfogenéticos. Nesse processo, a 

energia potencial contribui para a movimentação do material de acordo com a 

amplitude altimétrica. A movimentação do material faz surgir então a energia 

cinética (energia do movimento), no qual a força alia-se ao potencial. O 

escoamento das águas nos rios, a movimentação do material nas vertentes, geram 

então a energia cinética no sistema. A estrutura é constituída por elementos e suas 

relações. O elemento é uma unidade básica no sistema, o que significa que o rio é 

um elemento hidrográfico, mas pode ser concebido como um sistema em si mesmo 

(CHRISTOFOLETTI, 1979). 
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 Diante dessas relações e suas complexidades, o sistema pode ser 

classificado como aberto ou fechado. Bertalanffy (1973) caracterizou os sistemas 

fechados a partir da relação e dos conceitos que envolvem a física (leis da 

termodinâmica), considerando que os fluxos de energia e matéria podem ser 

controlados dentro de um ambiente fechado. 

 Os sistemas abertos são caracterizados "como um sistema de troca de 

matéria com seu ambiente, apresentando importação e exportação, construção e 

demolição dos materiais que o compõem" (BERTALANFFY 1973, p. 193).  Assim, os 

sistemas abertos estão relacionados a entradas e saídas e, pela troca de energia e 

matéria com o meio ambiente. Esses processos de trocas no sistema aberto são 

adaptados e reajustados constantemente às condições do meio. 

 Os sistemas podem ser classificados conforme critérios variados e que para 

análise geográfica, o critério funcional e o da complexidade estrutural são 

considerados mais importantes. Nesta perspectiva, o autor classifica os sistemas 

em: sistemas isolados e os sistemas não-isolados. "Os sistemas isolados são aqueles 

que, dadas as condições iniciais, não sofrem mais nenhuma perda nem recebem 

energia ou matéria do ambiente que os circundam." Já os sistemas não-isolados 

"mantêm relações com os demais sistemas do universo no qual funcionam" 

(CHRISTOFOLETTI, 1979 p. 14).  

 Os sistemas não-isolados podem ser subdivididos em fechados e abertos. Os 

fechados apresentam troca de energia (recebimento e perda), mas não de matéria. 

Os abertos, "são aqueles nos quais ocorrem constantes trocas de energia e matéria, 

tanto recebendo como perdendo." (CHRISTOFOLETTI, 1979, p. 15). 

 A análise integrada dos elementos da paisagem caracteriza-se por uma 

visão sistêmica na geografia, integrando homem, meio ambiente e demais 

dinâmicas presentes no sistema. A sistematização dos debates em torno da 

paisagem e do conceito de geossistema consideram a dimensão natural e social dos 

elementos da paisagem como possibilidade de análise para compreender a 

interação sociedade-natureza nos diversos espaços. 

 O conceito de geossistema surgiu na Escola Soviética, relacionado com as 

teorias sobre o meio natural, suas estruturas e mecanismos. Esse conceito foi 

utilizado por Sotchava em 1963, para descrever a “esfera físico-geográfica” que 

tinha características sistêmicas. Considerou que os geossistemas são formados de 
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elementos naturais intercondicionados e que estão inter-relacionados em sua 

distribuição e se desenvolvem no tempo, como parte do todo. Os geossistemas 

estão relacionados aos fenômenos naturais, no entanto todos os fatores 

econômicos e sociais que influenciam sua estrutura são levados em consideração 

durante a pesquisa (SOTCHAVA 1977, GONÇALVES 2012).  

  Troppmair (2004) aponta que o geossistema é um sistema natural com 

características, naturais fundamentais, justificadas a partir de exemplificação de 

uma determinada área, onde o autor destaca: 

 

“O Geossistema, que é um sistema natural, mantém suas 
características naturais fundamentais como: horas de insolação, 
oscilação térmica reduzida pela influência da maritimidade, 
elevado teor de umidade do ar, alta pluviosidade, embasamento 
geológico, mosaico de solos, água do solo com grande excesso 
anual e proximidade da superfície, hidrografia meândrica, 
formações vegetais típicas como mangue, jundu, restinga ou mata 
tropical, mesmo que estas formações sejam apenas alguns restos 
ou testemunhos” (TROPPMAIR, 2004, p.05). 

 
 Em outra abordagem Troppmair faz uma relação entre os conceitos de 

geossistema e paisagem. Assim, considera “A estrutura, as interrelações e a 

dinâmica que ocorrem em determinada área formando um Geossistema, dão a 

feição, a fisionomia daquele espaço, que é a própria paisagem vista como sistema, 

como unidade real e integrada” (TROPPMAIR, 2004, p.09).  Sobre a paisagem, o 

autor destaca o fato de a mesma ser concreta e apresentar um significado 

importante para a Geografia, de modo que a paisagem pode ser entendida como a 

fisionomia do geossistema 

   

2.2 - O Ciclo Hidrológico e a Bacia Hidrográfica 

 

 O ciclo hidrológico é considerado um fenômeno global de circulação fechada 

da água, entre a superfície terrestre e a atmosfera, impulsionado basicamente pela 

energia solar associada à gravidade e à rotação da terra (SILVEIRA, 2009). A 

superfície terrestre e a atmosfera fazem parte do ciclo hidrológico e podem ser 

consideradas como as partes mais importantes desse processo. 

 Segundo Silveira (2009) o ciclo hidrológico ocorre em dois sentidos: 
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O intercâmbio entre as circulações da superfície terrestre e da 
atmosfera, fechando o ciclo hidrológico, ocorre em dois sentidos: 
a) no sentindo superfície-atmosfera, onde o fluxo de água ocorre 
fundamentalmente na forma de vapor, como decorrência dos 
fenômenos de evaporação e de transpiração, este último um 
fenômeno biológico; b) no sentido atmosfera-superfície, onde a 
transferência de água ocorre em qualquer estado físico, sendo 
mais significativas, em termos mundiais, as precipitações de chuva 
e neve. (SILVEIRA, 2009, p. 35). 
 

 As etapas do ciclo hidrológico, bem como o escoamento das águas nos rios, 

podem ser observadas na figura 2 a seguir: 

 

Figura 2 - Ciclo hidrológico – circulação da água 

 

Fonte: Tucci e Mendes (2006) 

 

O processo de precipitação é considerado o ponto inicial do ciclo hidrológico 

e que tem como forma mais frequente às águas da chuva. A água que cai sobre a 

superfície da terra, parte é infiltrada pelo solo e parte é interceptada pela 

vegetação.  A infiltração ocorre de acordo com a intensidade da precipitação, 

enquanto o solo não estiver saturado. Já a intercepção, consiste na retenção de 

água da chuva pela vegetação até ser dissipada pelo processo evaporação ou 

impetrar o solo. Após os processos de infiltração e interceptação da água, ocorre o 

escoamento superficial, demonstrando assim que água excedeu a capacidade de 

retenção da vegetação e da infiltração do solo, o que chamamos de estado de 

saturação (COELHO NETTO, 1995). 
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  Ao escoar sobre a superfície a água acompanha a gravidade sobre as formas 

do relevo, seguindo sua topografia até chegar às cotas mais baixas e, em seguida no 

canal fluvial. Esse processo de percurso da água no relevo, também é conhecido 

como caminho que a água percorre da vertente até chegar ao fundo de vale. 

 A água é um dos principais agentes modeladores do relevo na superfície, 

controlando a formação e o comportamento dos mantos de solos e rochas através 

das ações de intemperismo. Considerada um dos principais elementos físicos na 

composição da paisagem terrestre, interligando fenômenos atmosféricos inferiores 

e da litosfera, interferindo assim, na vida vegetal, animal e humana, a partir da 

interação que é capaz de proporcionar com os demais elementos do ambiente de 

drenagem (COELHO NETTO, 1995).  

 O ciclo hidrológico é estudado com maior interesse na fase terrestre, no 

qual a bacia hidrográfica é considerada o elemento fundamental de análise. A bacia 

hidrográfica é uma área de captação natural da água da precipitação, que faz 

convergir os escoamentos para um único ponto de saída, composta basicamente 

por um conjunto de superfícies vertentes e de uma rede de drenagem, formada por 

cursos de água que confluem até resultar em um único canal fluvial (SILVEIRA, 

2009).  

 Para Christofolleti (1980, p.102), a bacia hidrográfica constitui-se uma “área 

drenada por um determinado rio ou por um sistema fluvial”. Este ambiente é 

caracterizado por fatores que interagem entre si e por processos que se inter-

relacionam, como: substrato geológico, formas e processos geomorfológicos, 

mecanismos hidrometeorológios e hidrogeológicos. 

 Ao considerar a bacia hidrográfica a partir de uma visão integradora, Cunha 

e Guerra salientam que: 

 

“Os desequilíbrios ambientais originam-se, muitas vezes, da visão 
setorizada dentro de um conjunto de elementos que compõem a 
paisagem. A bacia hidrográfica, como unidade integradora desses 
setores (naturais e sociais) devem ser administrada com esta 
função, a fim de que os impactos ambientais sejam minimizados” 
(CUNHA e GUERRA, 2000, p. 353) 
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 A bacia hidrográfica é uma importante unidade espacial, constituída por 

aspectos hidrológicos e físicos, que representa a principal unidade para o 

planejamento e gestão de recursos hídricos.  

 

2.3 – Bacia Hidrográfica: rede de drenagem e o perfil longitudinal 

 

A rede de drenagem caracteriza-se por apresentar um conjunto de canais de 

escoamento inter-relacionado que formam a bacia de drenagem, definida por 

Christofoletti (1974) como "área drenada por determinado rio ou por um sistema 

fluvial." Dessa forma, a quantidade de água que atinge os cursos fluviais depende 

do tamanho da bacia, da precipitação total e do seu regime, e das perdas devidas à 

evapotranspiração e à infiltração. 

 Sobre os padrões de drenagem, Christofoletti (1974) destaca que: 

 
"Os padrões de drenagem referem-se ao arranjamento espacial 
dos cursos fluviais, que podem ser influenciados em sua atividade 
morfogenética pela natureza e disposição das camadas rochosas, 
pela resistência litológica variável, pelas diferenças de declividade 
e pela evolução geomorfológica da região. Uma ou mais várias 
bacias de drenagem podem estar englobadas na caracterização de 
determinado padrão."  (CHRISTOFOLETTI, 1974, p. 103). 

  

A drenagem é um dos elementos mais importantes nos estudos sobre bacias 

hidrográficas, caracterizada por alguns para metros descritores: afluentes 

principais, a rea ocupada, tipo de drenagem, hierarquia fluvial, orientaça o de 

elementos em relaça o ao relevo, sinuosidade dos cursos, temporalidade dos canais, 

etc. A ana lise do conjunto desses elementos descritores auxiliam outros estudos, 

como os morfome tricos e, fornece indicaço es sobre outros assuntos, como 

disponibilidade de a gua, presença de pa ntanos ou cavernas. (SANTOS, 2004, p. 86). 

Os padrões de drenagem1 podem classificados em: dentrítico, treliça, 

retangular, paralela, radial e anelar, como pode ser observado na figura 3, 

(CHRISTOFOLETTI, 1974). 

                                                           
1
 Os conceitos sobre os padrões de drenagem são abordados por Christofoletti (1974), no qual os padrões 

de drenagem estão associados às características litológicas regionais e a evolução geomorfológica do 

relevo, principalmente. 
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Figura 3: Principais tipos de padrões de canais 

               
Fonte: Christofoletti (1974). 

 
O perfil longitudinal de um rio mostra a relação existente entre a variação 

altimétrica e o comprimento do curso de água da nascente a foz. O perfil 

longitudinal de um canal fluvial resulta do trabalho que o rio executa para manter 

o equilíbrio entre a capacidade e a competência de um lado, e a quantidade e 

granulometria da carga detrítica do outro. O rio encontra-se em equilíbrio quando 

não há processo de erosão e deposição de material ao longo do seu curso, o que 

significa que nas condições de equilíbrio o rio é capaz de transportar todo o 

material oriundo das vertentes. O perfil típico apresenta uma curva parabólica 

côncava e declividades maiores em direção às nascentes e menores em direção a 

jusante, (CHRISTOFOLETTI, 1981; ROCHA, 2001).  

 Das nascentes até a foz, o canal fluvial representa um sistema no qual a 

energia potencial é fornecida pela quantidade de água das áreas mais elevadas, 

convertida em energia cinética pelo fluxo de água que é dissipada no atrito gerado 

pelas paredes do canal e pela atmosfera. Assim, a energia é distribuída ao longo do 

rio, porém a energia total desempenha importante papel no desenvolvimento da 
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paisagem. A distribuição da energia pode ser descrita como entropia, em analogia 

com as leis da termodinâmica, o que significa que a entropia de um sistema tem a 

função de distribuir a energia disponível dentro do sistema e, não tem a função da 

energia total dentro deste sistema, (LEOPOLD, et al.,  1964; CHRISTOFOLETTI, 

1981; ROCHA, 2001). 

 Nessa perspectiva, a entropia pode ser considerada como medida de 

energia disponível, em um sistema, para realizar o trabalho. Quanto maior o grau 

de entropia no sistema, menor será a quantidade de energia disponível para o 

trabalho mecânico, o de erodir, transportar e depositar a carga sedimentar. Oito 

variáveis inter-relacionadas são consideradas responsáveis pela modificação da 

declividade e forma do canal do rio: largura, profundidade, velocidade, declividade, 

carga sedimentar, tamanho dos sedimentos, rugosidade hidráulica e descarga. Ao 

longo do perfil de um canal fluvial, as variáveis vão se ajustando, o que reflete nas 

características da geometria hidráulica.  

Assim, três relacionamentos hidráulicos são importantes nas mudanças que 

ocorrem ao longo do canal fluvial: 1- continuidade, no qual débito será o resultado 

da área do canal multiplicado pela velocidade; 2- a relação hidráulica entre 

velocidade, profundidade, declividade e rugosidade do canal; 3- a competência do 

rio e o transporte de carga sedimentar – que está, combinada com a relação entre o 

tamanho dos sedimentos e rugosidade do canal, leva a considerar que a 

concentração de sedimentos é uma função da velocidade, profundidade, 

declividade e rugosidade do canal (LEOPOLD, et al.,  1964; CHRISTOFOLETTI,1981; 

ROCHA, 2001). 

 

2.4 – Morfologia do Sistema Fluvial 

 

 O canal fluvial é o local onde se processa o escoamento das águas de um rio 

e pode ser caracterizado por um sistema morfológico, no qual o rio corre em 

trechos de sedimentos aluviais, que permitem ajustes entre as variáveis, o fluxo e 

por material sedimentar, elementos fundamentais na estruturação desse sistema, 

(CHRISTOFOLETTI, 1974). 

A forma e o padrão dos canais fluviais são ajustados de acordo com o débito, 

os sedimentos provenientes da rede de drenagem e pelo material rochoso presente 
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nas margens. Assim, considerando a variabilidade dos fluxos e suas dinâmicas, os 

eventos de magnitude moderada e de ocorrência relativamente frequente 

controlam a forma do canal. Nesta categoria, os débitos de margem plena surgem 

como maior poder efetivo na esculturação do modelado do canal, pois as ondas de 

fluxo escoam com ação morfogenética ativa sobre as margens e fundo do leito e, 

com competência suficiente para movimentar o material détritico.  O que se deve 

ter em mente é que os processos morfogenético relacionados com a dinâmica e 

com a mecânica do fluxo somam maior efetividade quando dos débitos de margens 

plenas, na morfogênese do perfil longitudinal. Também é atribuída a 

responsabilidade na esculturação do perfil, os débitos de transbordamento do 

canal fluvial, constituindo em evento raro e de ação intensa, mas as consequências 

vão sendo esmaecidas e substituídas pelos efeitos do eventos constantes 

(WOLMAN e MILLER, 1960; 1974; em CHRISTOFOLETTI, op cit). 

 As mudanças que ocorrem na forma do canal fluvial é resultado da 

interação entre as forças do fluxo e a resistência do material rochoso, a forma do 

canal apresenta-se suscetível a alterações com as oscilações do débito. A elevação 

do nível das águas, no canal, há também aumento da velocidade e da força de 

cisalhamento, contribuindo para ação das forças erosivas e, consequentemente o 

transporte de material sedimentar, promovendo o entalhamento do canal. De 

maneira inversa, quando a carga sedimentar passa pela seção transversal é 

fornecida pela área a montante, com a diminuição no volume de fluxo o que 

observa-se é a deposição da carga sedimentar transportado pelo rio, 

proporcionando a elevação do nível do leito fluvial. Assim, o entalhamento e a 

deposição são considerados dois processos que atuam modificando a forma do 

canal, promovendo ajustagem entre as diversas variáveis, em curto espaço de 

tempo, (CHRISTOFOLETTI, 1981). 

Á agua e o transporte de sedimentos no sistema fluvial são importantes 

para entendimento da morfologia do canal. Assim, o balanço de Lane (figura 4) 

apresenta como o gradiente do canal S é relacionado à carga sedimentar L, por 

exemplo, a capacidade, pelo tamanho do sedimento D50 e, como a descarga média 

de água Q, como pode ser observado a seguir: 
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L D50 α S Q 
 

 A declividade ou o gradiente está diretamente relacionado à carga 

sedimentar e é inversamente relacionado com a descarga, assim: 

 

S α (L D50 / Q) 

 

 Assim, tanto o processo de agradação ou degradação expressam uma 

mudança nessas variáveis, como a declividade que é ajustada de acordo com as 

alterações que ocorrem no sistema. O entalhamento gradual de um canal, devido à 

alteração hidrológica ou tectônica, pode levar ao abandono da planície de 

inundação. O material transportado é depositado e passa então ao estágio de 

terraço fluvial, em nível topográfico superior e, uma nova planície de inundação 

deverá ser desenvolvida, de acordo com o novo padrão hidrológico, cujos 

processos de esculturação estão associados com a disponibilidade de sedimentos 

no sistema fluvial, relacionados principalmente com as descargas do rio e com a 

recorrência do estágio de margens plenas, (CHORLEY et al., 1985; ROCHA, 2001). 

 

 

Figura 4: Esquema do balanço da estabilidade do canal L x D50 α S x Q. (adaptado 
de  Chorley et al., 1985). L: carga sedimentar; D50: diâmetro das partículas; S: 
declividade; Q: vazão 

 

 

 Nos canais de leito móvel, as mudanças na morfologia do canal podem 

ocorrer a partir dos eventos de alta magnitude (grandes cheias), do 
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posicionamento do talvegue e posição das áreas erosivas e deposicionais, como 

indica estudos realizados no rio Paraná (FERNANDEZ e SOUZA FILHO, 1995; 

SOUZA FILHO e STEVAUX, 1997; SOUZA FILHO et al., 2001; SANTOS et al., 2001; 

ROCHA et al, 2001) e, que estão relacionados com o grau de equilíbrio do rio. 

Para os diferentes tipos de padrões de canal e suas dinâmicas, destaca-se que 

estes fazem parte de um continuum, que é determinado pelas condições de energia 

no sistema em relação a construção local da forma do canal (ROCHA, 2001). Em 

experimento realizado em laboratório sobre os padrões de canal, Schuman e Khan 

(1972), procuraram investigar que o continuum das formas do canal, estava 

relacionado com a declividade e com a carga sedimentar e que mudanças no 

padrão de canal podem ocorrer de forma repentina, relacionados também com a 

sinuosidade do canal.  

Nesse sentido, destaca-se que a classificação dos padrões de canal tem levado 

em consideração muitos critérios, entre eles: a estabilidade, as características do 

canal, simples ou múltiplos, a relação entre a declividade, descarga e sinuosidade, 

esses critérios levaram em conta pesquisas e ensaios realizados em laboratório por 

diversos autores. Leopold e Wolman (1957) identificaram três tipos de padrões de 

canais, oriundos de informações adquiridas durante pesquisas: retilíneos, 

meandrantes e entrelaçados.  Os estudos levaram em consideração o grau de 

sinuosidade, no qual o lineamento com curvatura, com índices de 1,5 ou mais, os 

canais podem ser meandrantes e, com valores menores são retos ou sinuosos. Os 

canais entrelaçados são caracterizados por apresentar uma multiplicidade de 

canais e, são chamados pelos autores como “anastomasado”.  

 As alterações nos padrões de canais também acontecem ao longo do perfil 

longitudinal do rio de acordo com as mudanças que ocorrem no sistema fluvial e 

que refletem no canal, como: aumento da vazão, da carga sedimentar total, 

diminuição do tamanho médio das partículas e da quantidade de sedimentos 

transportados por unidade de volume e consequente aumento da largura, da 

profundidade e do raio hidráulico, bem como a redução da resistência do fluxo, da 

velocidade e da declividade (SOUZA FILHO, 1993). 

Os canais anastomosados são formados a partir de uma alta carga sedimentar 

no leito. Quando o rio não tem energia para transportar a carga sedimentar até o 

seu nível de base final, deposita-o no próprio canal. Formam-se então, barras de 
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sedimentos que dividem o canal fluvial em múltiplos canais, que podem ser rasos e 

desordenados devido às constantes migrações entre ilhotas (CHRISTOFOLETTI, 

1974; BIGARELLA, 2007). 

Os canais retos são aqueles em que o rio percorre um trajeto retilíneo até 

chegar à foz, sem se desviar significativamente durante o seu percurso. Os canais 

retilíneos são muitos raros na natureza e, ocorrem em regiões onde o rio está 

controlado por linhas tectônicas e embasamento rochoso homogêneo 

(CHRISTOFOLETTI, 1974).  

Os canais meandrantes são rios com altos índices de sinuosidade e, 

transportam predominantemente carga suspensa ou mista. Os rios meandrantes 

apresentam ainda nítido processo de migração das curvas e, podem ser definidos 

pelo traçado que se afasta da direção normal de escoamento, retornando a mesma 

após delinear um circuito pronunciadamente harmônico, o que descreve assim as 

curvas altamente sinuosas e semelhantes entre durante o seu curso (LEOPOLD; 

WOLMAN; MILLER, 1964; MIALL; 1977; ZANCOPÉ; 2009). Os padrões de canais e 

suas principais características foram sintetizados por Miall (1977), como podem 

ser observado no quadro 1. 

 

Quadro 1: Padrões de canal e suas principais características 
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Fonte: Miall (1977) 

 

A morfologia dos canais fluviais, em planta, é subdividido em quatro tipos 

principais: retilíneo, meandrante, entrelaçado e anastomosado (MAILL, 1977), 

apresentados na figura 5: 

 

Figura 5: Os quatros tipos fundamentais de canais.   

 
Fonte: MIALL (1977) 
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A planície de inundação surge composta por vários depósitos no canal e por 

transbordamento. A morfologia da planície de inundação depende dos depósitos 

do canal (barras), oriundos da sedimentação superficial que estão confinados no 

canal, importantes para a formação da planície. A redução das velocidades ocorre a 

partir do canal principal para os depósitos, acompanho pelo decréscimo do 

diâmetro do sedimento na mesma direção. No entanto, a distribuição do tamanho 

do sedimento, dentro dos canais e nas barras, podem ser localmente diferenciados 

(BRIDGE & JARVIS, 1976 apud PETTS & FOSTER, 1990) . 

 Sem ser considerada uma classificação “sensu stricto” Lewin (1978), 

apresenta três tipos gerais de planície de inundação que estão relacionadas com a 

morfologia do canal fluvial (figura 6), a natureza da sedimentação e o processo de 

migração do canal. As três classes de planície de inundação apresentadas pelo 

autor são: tipo 1 – Planícies formadas por canais meandrantes móveis, 

caracterizada em barras de pontal (point bar, scroll) e, com geometria espacial 

estabelecida pelo padrão deslocamento do canal; tipo 2 – Planície dominada por 

canais meandrantes estáveis e anastomasados, constituída principalmente por 

sedimentação de transbordamento e carga transportada de materiais finos, silte e 

argilas. Tipo 3 – Planícies em canais entrelaçados/multicanais caracterizam-se por 

apresentar múltiplos canais que migram no vale de um lugar para outro, gerando 

diversas formas na planície, envolvendo canais meandrantes e entrelaçado com 

importante quantidade de ilhas vegetadas e barras de sedimentos de cascalho. 

 

Figura 6: Tipos de planície de inundação. Tipo 1- planície de canais meandrantes 
móveis: (A) rio incisivo e (B) rio confinado, dominado por acreção lateral da 
planície de inundação; Tipo 2 - canal meandrante estável (A) e anastomosado (B), 
dominada por sedimentação por transbordamento; Tipo 3 - canais múltiplos 
móveis. Adaptado de Lewin (1978) 
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42 
 

2.4.1 - Os rios meandros e a planície de inundação 

 

Os canais meandrantes tendem a serem estreitos relativamente profundos e 

com margens estáveis (LEOPOLD et al, 1964, ROCHA, 2002). Os rios deste padrão 

apresentam curvas sinuosas, largas, harmoniosas e semelhantes entre si, que 

ocorrem através de um trabalho contínuo de escavação na margem côncava (local 

de maior velocidade da corrente) e de deposição na margem convexa (local de 

menor velocidade) (CHRISTOFOLETTI, 1981). Estes canais são caracterizados por 

alta instabilidade, o que significa que são muito susceptíveis a alterações 

morfológicas advindas de alterações nos processos que comandam sua 

geomorfologia fluvial, naturais ou antrópicos. 

Os rios meandros não são meros caprichos da natureza, mas a forma pela qual 

o rio efetua o seu trabalho pela “lei do menor esforço”. Assim, os canais 

meandrantes representam o equilíbrio em seu estado de estabilidade, 

denunciando o ajustamento entre as variáveis hidrológicas, a carga detrítica e a 

litologia por onde o canal fluvial corre.  Observa-se que os meandros são mais 

frequentes nos baixos cursos fluviais, a medida que diminui a competência do rio, 

há um decréscimo na granulometria dos sedimentos, aumentando a porcentagem 

da fração de silte –argila na composição da carga sedimentar transportada no leito, 

passando a ter um predomínio maior da carga em suspensão em detrimento da 

cargo do leito,   

O tipo de material transportado pelo rio e depositado está associado às formas 

e tipos de canais. Quando o rio transporta material grosseiro, os canais são mais 

largos e rasos e apresentam baixo índice de sinuosidade. Ao transportar carga 

sedimentar, como predomínio de materiais mais finos, os canais fluviais são mais 

estreitos e profundos e apresentam altos índices de sinuosidade. Essa relação 

entre, transporte e o tipo de carga sedimentar, pode explicar o fato de que os 

meandros são predominantes nos baixos cursos, enquanto os canais retilíneos e 

anastomasados pertencem aos trechos de alto e médio curso, (CHRISTOFOLETTI, 

1980). 

Christofoletti (1981) destaca duas nomenclaturas para caracterizar os canais 

meandrantes: descritiva e analítica. A nomenclatura descritiva esta relacionada aos 

aspectos morfológicos existentes na planície de inundação, entre elas os meandros 
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abandonados, os diques semicirculares, colo de meandro, faixa de meandro, banco 

de solopamento e bancos detríticos (figura 7).  

 

Figura 7: Banco de solapamento - margem côncava, na qual é intensa a atividade 
erosiva; o cordão marginal convexo (point bar) - zona de deposição localizada nas 
margens convexas; meandro abandonado - denominado "chifre de boi", pela 
analogia do formato, também chamado de "sacado"; colo -  trecho que separa duas 
curvas meândricas, e o seu recortamento origina a formação do meandro 
abandonado. 

 

 

Fonte: Adaptado de Christofoletti, (1981). 

 

Na nomenclatura analítica dos meandros são analisados os aspectos 

geométricos, destacando as várias propriedades pertinentes ao canal e ao próprio 

meandro. Assim, essas propriedades são as seguintes: largura do canal, 

comprimento de onda, comprimento do canal, amplitude do meandro, raio de 

curvatura e a largura da faixa de meandros, como pode ser observado na figura 8 

(CHRISTOFOLETTI , 1981). 

 

 

 

 

 



44 
 

Figura 8: Principais características geométricas, levadas em consideração na 
análise de canais meandrantes: largura do canal; comprimento do canal; raio de 
curvatura e o comprimento de onda. 

 

Fonte: Adaptado de Christofoletti, (1981). 

 

 Os aspectos geométricos sobre os canais meandrantes são analisados de forma 

cuidadosa, já que o relacionamento entre essas propriedades só é válida sob a 

condição de que o meandro seja considerado como um sistema aberto, levando em 

consideração as influências do débito, da carga dretrítica e do material sedimentar, 

o que indica o comportamento desse sistema (CHRISTOFOLETTI, 1981). 

As planícies de inundação estão diretamente relacionadas com o 

estabelecimento de meandros.  Nas áreas de planícies, os meandros, refletindo o 

débito fluvial e o ajustamento entre as variáveis hidráulicas, apresentam 

características geométricas independentes do tamanho e da forma do vale, no qual 

estão instalados. O fato de estarem localizados em ambientes abertos e livres, os 

meandros desloca-se de forma constante para as laterais e para jusante, sendo 

assim chamados de meandros divagantes (ou livres, ou aluviais, ou de planície 

aluvial). Por conta desse processo de migração, a planície fluvial registra os sinais 

das formas meândricas, entre elas os meandros abandonados, bancos detríticos, 

diques marginais e outras, (CHRISTOFOLETTI ,1981). 
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Sobre a geometria dos corpos arenosos e agradação da planície de inundação, 

uma das características essenciais de um modelo meandrantes são as curvas 

meândricas recortadas, abandonadas e preenchidas por materiais finos, silte e 

argila.  Com o tempo, as camadas de argila depositadas tornam-se abundantes e 

relativamente difíceis de serem erodidas. Uma vez confinada, o conjunto do 

cinturão meândrico pode vir a ser erguido para o nível geral da planície de 

inundação por acreção vertical. Esta situação pode persistir até uma catastrófica 

ruptura do dique, resultando numa mudança repentina de entrada do rio para uma 

parte mais inferior da planície de inundação (avulsão).  

Assim, a geometria dos corpos arenosos de um canal meandrante altamente 

sinuoso poderá ser essencialmente alongada (shoestring), com a presença de 

sedimentos finos da bacia de inundação, próximo e lateralmente ao canal. O cordão 

alongado também pode ser recoberto por sedimentos finos de transbordamento a 

partir do canal ativo em sua nova posição. Deste modo, o modelo meandrante de 

alta sinuosidade prediz que, sob certa continuação no suprimento de sedimentos e 

subsidência da bacia, uma série de corpos arenosos (lentes de areia) intercaladas 

com argila laminada (xistosa) poderá se desenvolver. Uma simples sequência de 

um corpo arenoso pode ser tão espessa quanto o rio era profundo; entretanto, a 

superimposição de corpos arenosos pode ocorrer com depósitos de canais 

recentes que cortam os antigos canais (WALKER e CANT, 1979). 

As planícies de inundação desenvolvidas em trechos de canais meândricos 

apresentam topografia diversificada e são consideradas como as mais importantes. 

Geralmente, o canal meândrico, situado em faixa de aluvial se encontra a 

decímetros ou metros acima das baixadas marginais adjacentes, conhecidas como 

bacia de inundação. A migração das curvas meândricas estão relacionadas com os 

aspectos topográficos, no processo de erosão e sedimentação nos canais que 

integram a configuração topográfica na planície de inundação, como os cordões 

marginais convexos e os meandros abandonados. Existem ainda, formas de relevo 

que são desenvolvidas por processos de sedimentação que ocorrem fora do canal 

fluvial, na superfície da planície de inundação, que constituem elementos de sua 

composição: diques marginais, sulcos e os depósitos de recobrimento e as bacias 

de inundação (CHRISTOFOLETTI, 1981). Na figura 9, podemos observar um 



46 
 

modelo de planície de inundação de um rio meandrante e processos de deposição 

de material na sua superfície. 

 

Figura 9: Modelo de planície de inundação de um rio meandrante. A: modelo de 
fácies; B: sequência clássica de afinamento para o topo (ALLEN, 1965); C: 
sedimentação recente da planície de inundação (LEWIN, 1983); D: Acreção 
contrapontal da planície de inundação (NANSON & PAGE, 1983). 

 

 

É comum nas planícies aluviais ocorrer trechos de canais abandonados, os 

quais são originados por processos migratórios das curvas meândricas, que podem 

ser drásticas e repentinas (figura 10). Geralmente, os processos que originam os 

canais abandonados ocorrem quando o canal passa a ocupar antigos locais de 

sedimentação e o fluxo diminui aos poucos, por atalho em colo (neck cutoff) entre 

dois meandros, ou por avulsão, quando ocorre abertura de um novo canal (rápida 
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mudança do curso do canal fluvial, normalmente durante eventos de inundação) 

lateralmente a vários meandros (RICCOMINI, et al 2008 ).  

 

Figura 10: A: encurtamento da curva meândrica; B: entalhamento do pendúnculo 
da curva meândrica; C: avulsão. Os canais abandonados estão representados pelas 
linhas trilhadas) 

 

 
Fonte: Adaptado (ALLEN, 1965 apud CHRISTOFOLETTI ,1981) 

 

2.4.2 - Avulsão: principais características 

  

 O termo avulsão é utilizado em sua maioria para explicar grandes desvios 

de descarga que resultam em novos canais, no qual parte do fluxo é transferido do 

canal principal para a formação de um novo canal, que em sua maioria coexistem 

com o canal principal (SLINGERLAND e SMITH, 2004). 

 Uma característica comum entre as pesquisas realizadas sobre a avulsão é 

que esse processo desenvolve-se em padrão de canal meandrante, devido à 

capacidade de transformação da rede de drenagem proporcionada por esse tipo 

padrão de canal (JONES e HARPER, 1998; ASSINE e SILVA, 2009; PHILLIPS, 2009; 

ZACONPÉ et al. 2009).   No entanto, cabe destacar que as características do 

ambiente fluvial, as causas da avulsão podem ser diversas ocorrendo de forma 

combinada e proporcional à duração do processo em ampla escala temporal 

(JONES e HARPER, 1998; SLINGERLAND e SMITH, 2004; ASLAN, 2005; JUDD et al. 

2007; PHILLIPS, 2011; KLEINHANS et al. 2013). 
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 Sempre que o fluxo é desviado do canal principal e ocorrer a formação de 

um novo canal (avulsão), uma variedade de fatores podem explicar o processo de 

mudança ocorrido, que incluem o tamanho e a duração da avulsão, tamanho e 

configuração da bacia de inundação ocupada pelo novo canal e, as características 

da superfície da bacia, como: topografia, elevação do lençol freático, cobertura 

vegetal, processos de resistência a erosão e, a presença ou a ausência de canais 

pré-existentes. É importante salientar, que para cada processo de formação de 

avulsão existe uma combinação única de fatores que controlam as partes afetadas 

(SLINGERLAND e SMITH, 2004).  

 A figura 11 a seguir mostra a formação e evolução do processo de avulsão 

em um canal fluvial. 

 

Figura 11: A - B, C-D, E-F, referem-se, respectivamente, a proporção de fluxo 
desviado e formação da avulsão. D - linhas do canal ativo; as linhas tracejadas D 
canais abandonado 

 

Fonte: Slingerland e Smith, 2004. 
  

Slingerland e Smith (2004) destaca que o processo de avulsão também pode 

estar relacionando a elevação do leito, onde o fundo do rio ficaria mais alto do que 

a planície de inundação, criando condições ideais para a formação do processo. 
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2.5 - Regime Hidrológico 

 

 Os rios são canais de escoamento fluvial que integram o ciclo hidrológico, no 

qual sua alimentação se processa através das águas superficiais e das 

subterrâneas. O escoamento fluvial compreende a quantidade de água que alcança 

os cursos de água, incluindo o escoamento pluvial, que é imediato e, as águas 

precipitadas que só depois serão incorporadas através da infiltração. 

(CHRISTOFOLETTI, 1981). 

 O regime de escoamento superficial e da vazão no rio é baseado nas 

descargas médias anuais e mensais e permite a avaliação do seu regime natural. A 

média, máxima e mínima anual pode revelar as possíveis variações ao longo da 

série histórica do rio. Estes aspectos de avaliação tornam-se importantes devido à 

variabilidade natural climática (precipitação) e às interações entre o homem e o 

ambiente, cujos resultados geralmente promovem alterações nos aspectos de 

intensidade e qualidade da relação precipitação-descargas na bacia hidrográfica, 

repercutindo na variabilidade inter-anual do fluxo no rio. 

 A vazão ou débito é a principal grandeza que caracteriza um rio, sendo a 

quantidade de água que passa através de uma seção transversal, por unidade de 

tempo. A unidade de medida mais utilizada para expressar a vazão é em metros 

cúbicos por segundo (m3/s), (VILLELA e MATTOS, 1975). 

 O regime hidrológico ou o regime das vazões é caracterizado pela alteração 

do nível da água, no canal fluvial. Assim, o que interessa é a compreensão e o 

estudo do comportamento das vazões diárias, médias, mínimas e máximas. A vazão 

diária é a média aritmética das vazões medidas no decorrer do dia. As vazões 

diárias são importantes para identificar períodos sazonais. Os rios que estão 

localizados em regiões de clima com estação bem definida, a identificação das 

vazões diárias é mais fácil e rápida. Em regiões de em que as chuvas são bem 

distribuídas ao longo do ano, a dificuldade na identificação dos períodos de cheia e 

estiagem são maiores. É comum utilizar a média das vazões mensal, considerando-

a como um indicador das características do ano hidrológico da bacia hidrográfica 

revelada pela variabilidade dos meses ao longo do ano (TUCCI, 2002; DESTEFANI, 

2005).  
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 A vazão máxima é considerada a vazão que ocorre numa seção de um rio 

num período definido. Esta vazão é importante para caracterizar as condições de 

inundação do local, já que são as vazões que ficam acima do nível normal de um 

rio. A vazão máxima pode ser estimada com base: no ajuste de uma distribuição 

estatística; na regularização de vazões e na precipitação (TUCCI, 2002; 2009). 

 As vazões mínimas são aquelas que dentro da série histórica das vazões, 

apresentam os menores valores da série, ou as vazões de estiagem, que não 

atendem as demandas mínimas. Tucci (2002, p.161) salienta que essa é "uma 

definição muito subjetiva, já que a vazão de estiagem não é caracterizada a partir 

de uma série histórica. Um rio, mesmo em cheia, pode não atender às necessidades 

da região que o cerca”.  

A variabilidade do regime hidrológico é caracterizada por diversos elementos 

que formam à bacia hidrográfica ou fatores que nela ocorrem, como: as condições 

climáticas (precipitação, evapotranspiração; radiação solar); geologia; 

geomorfologia; solos; cobertura vegetal; uso do solo e ações antrópicas. É um 

processo que se apresenta ao logo do tempo e de forma aleatória, por isso é 

importante à análise de todas as informações e elementos que compõe o sistema 

hídrico (TUCCI, 2002).  

 

2.6 - Variabilidades hidrológicas e Climáticas 

 

 A variabilidade hidrológica é entendida com as alterações que podem 

ocorrer na entrada e saídas dos sistemas hidrológicos. As principais entradas são a 

precipitação e a evapotranspiração (que depende de outras variáveis climáticas), 

enquanto que a principal variável de saída são o nível e a vazão de um rio, (TUCCI, 

2002). Sobre os principais efeitos da variabilidade hidrológica, o autor relaciona: 

variabilidade natural dos processos climáticos; impacto da modificação climática; 

efeitos do uso da terra e alteração dos sistemas hídricos. 

 Araújo (2011) menciona que é comum na climatologia e na hidrologia obter 

séries longas de dados, que deriva da necessidade de analisar tendências e 

variações e, possivelmente algumas mudanças. Porém, a variabilidade resulta de 
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atividades mais complexas, podendo somar a estas as eventuais alterações 

induzidas pelas atividades antrópicas. 

 Sobre a variabilidade climática destaca-se que ela é entendida como o efeito 

de variações de longo prazo do clima, já que não existe uma linearidade de 

comportamento. Assim, a alteração da precipitação pode causar impacto 

diferenciado sobre a vazão da bacia hidrográfica. O que significa que valores 

extremos (inundação e secas) a resposta da bacia amplia com relação à variação da 

precipitação, ou seja, existe uma elasticidade da vazão. Nos anos mais chuvosos o 

aumento da precipitação produz maior vazão, já que a infiltração aumento pouco e 

evapotranspiração diminui pelo aumento da chuva, o que reflete no aumento 

proporcional da vazão. Enquanto, que nos anos secos, a diminuição da 

precipitação, o aumento da evapotranspiração reduz em magnitude a vazão2. 

 As mudanças sobre a superfície da bacia a partir das ações antrópicas 

podem causar impactos significativos sobre o escoamento e comprometer   os 

sistemas hídricos. Esses impactos geralmente são "caracterizados pelo efeito que 

provoca no comportamento das enchentes, nas vazões mínimas e na vazão média, 

além das condições ambientais locais e a jusante." (TUCCI, 2006; 34). Ainda, para 

Tucci as alterações sobre o uso e manejo do solo da bacia podem ser classificadas 

quanto ao: tipo de mudança, tipo de uso da superfície e a forma de desmatamento. 

 O desmatamento exerce considerável efeito nas perdas de água. A perda de 

cobertura arbórea, em curto prazo, reduz a perda de água do solo por transpiração. 

As raízes profundas das arvores ao serem arrancadas, provoca maior escoamento 

das águas na superfície do solo, já que a retirada da cobertura (folhas caídas) foi 

substituída pela terra nua. Com a retirada da vegetação que protege o solo, o mais 

provável é que aumente o fluxo direto da água para os rios (ROCHA et al., 2003). 

 Com a retirada da vegetação natural (floresta e gramíneas), os fluxos 

envolvidos no ciclo hidrológico se alteram, ocorrendo: 

 

"aumento do albedo. A floresta absorve maior radiação de onda 
curta e reflete menos; · maiores flutuações da temperatura e 
déficit de tensão de vapor das superfícies das áreas desmatadas, o 
volume evaporado é menor devido a redução da interceptação 
vegetal pela retirada da vegetação das árvores; menor 

                                                           
2
 Blog do Tucci - Recursos Hídricos e Meio Ambiente. Acesso em 23 de agosto de 2014 disponível em 

<http://rhama.net/wordpress/?p=55> 
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variabilidade da umidade das camadas profundas do solo, já que a 
floresta pode retirar umidade de profundidades superiores a 3,6 
m, enquanto que a vegetação rasteira como pasto age sobre 
profundidades de cerca de 20 cm." (TUCCI, 2006; p. 38) 
  

 As alterações de uma ou mais dessas variáveis podem provocar mudanças 

no regime hidrológico do rio, que tanto se processam sazonalmente quanto na 

ordem histórica, dependo do tipo de grau das intervenções. As intervenções 

antrópicas atuam, principalmente, no âmbito da cobertura vegetal e do uso do solo 

e pode repercutir em outras variáveis do sistema, como alteração dos padrões 

físicos e químicos dos escoamentos e, potencialmente, nas variáveis climáticas, 

dentro de uma escala mais restrita, tal como em uma bacia hidrográfica. 

 Nesse sentido, Poff et al. (1997) e Richter et al. (1997) buscaram 

compreender o regime natural do rio, a partir do entendimento da variabilidade 

hidrológica para manter a integridade do ecossistema fluvial, onde  

 

"a completa variabilidade do regime hidrológico intra e inter-
anual, e associada característica de periodicidade, duração, 
frequência e taxa de mudança, são críticas na sustentação da 
biodiversidade total nativa e integridade do ecossistema aquático” 
(RICHTER et al., 1997, p. 231) 

  

  Poff et al. (1997) asseveram que  cinco elementos devem ser levados em 

consideração par  o entendimento do regime natural do rio, entre eles:  

- Magnitude fluvial: a magnitude do fluxo e compreendida como o conteúdo de 

água em movimento que passa por um local fixo, por unidade de tempo Poff et al. 

(1997). A magnitude pode ser referida tanto a descarga absoluta ou relativa. 

Máximas e mínimas magnitudes de fluxo variam entre os rios, conforme o clima e o 

tamanho das suas bacias (ROCHA, 2002). 

- Frequência: representa um fluxo de certa magnitude recorre ao longo de um 

específico intervalo de tempo Poff et al. (1997). A frequência de ocorrência e 

inversamente relacionada à magnitude do fluxo (ROCHA, 2002). 

- A periodicidade (ou previsibilidade) define-se como a regularidade que 

determinada magnitude ocorre. Esta regularidade pode ser definida formalmente, 

informalmente e com referência a diferentes escalas de tempo, se houver um 

permanência do fluxo a previsibilidade aumenta Poff el al. (1997). 
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 Para Richter et al. (1997) a preocupação com o regime de fluxos dos rios fez 

com que diversos métodos e procedimentos fossem estabelecidos e aplicados, 

contribuindo para  avaliação hidrológica. De acordo com Araujo, (2011) a 

utilização da variabilidade media anual do fluxo podem prescrever as taxas de 

fluxos ecologicamente importantes. Enquanto, outros assumem como fator 

importante de analise dos fluxos do regime hidrológico do rio as variáveis: baixos 

fluxos, médios fluxos e altos fluxos, cuja função e facilitar o estudo sobre as 

características do regime natural do rio. 

2.7 – Geotecnologias 

 

 O uso das geotecnologias tem aumentado significativamente ao longo dos 

anos, possibilitando a formação de bases cartográficas com maior diversidade 

temática e com maior número de informações. As técnicas empregadas, através do 

geoprocessamento e do sensoriamento remoto são extremamente eficazes, 

contribuindo para os estudos das mais diversas áreas, especialmente para as 

ciências exatas e ambientais. 

   As geotecnologias são consideradas conjuntos de tecnologias para coleta, 

processamento, análise e disponibilização de informação que tem como referência 

a área geográfica (ROSA, 2003). O avanço tecnológico colaborou para a evolução 

das geotecnologias, através da invenção de microcomputadores, softwares e 

hardwares cada vez mais sofisticados. Essas ferramentas contribuem para a 

tomada de decisão e processamento das informações obtidas. 

 É crescente o uso das geotecnologias nas análises geográficas, contribuindo 

para fortalecer pesquisas cientificas e trabalhos técnicos. Nesta perspectiva, é 

importante observar que as geotecnologias auxiliam no manuseio de dados da 

superfície obtido por sensores remotos, bem como levantamento de uso e 

cobertura da terra. 

Rosa e Brito (1996 p. 07) definem "o geoprocessamento como um conjunto de 

tecnologias destinadas a coleta e tratamento de informações espaciais, assim como 

o desenvolvimento de novos sistemas e aplicações, com diferentes níveis de 

sofisticação.”. 

 O desenvolvimento da informática possibilitou armazenar e representar 

tais informações em ambiente computacional, abrindo espaço para o aparecimento 
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do geoprocessamento. A introdução do geoprocessamento no Brasil contribuiu 

para o surgimento de vários grupos em tecnologia no país (CÂMARA et al 2001, p. 

03). 

 

A introdução do Geoprocessamento no Brasil inicia-se a partir do 
esforço de divulgação e formação de pessoal feito pelo prof. Jorge 
Xavier da Silva (UFRJ), no início dos anos 80. A vinda ao Brasil, em 
1982, do Dr. Roger Tomlinson, responsável pela criação do 
primeiro SIG (o Canadian Geographical Information System), 
incentivou o aparecimento de vários grupos interessados em 
desenvolver tecnologia, entre os quais podemos citar: UFRJ, 
MaxiDATA, INPE e CpQD/TELEBRAS. (CÂMARA et al, 2001, p. 04). 

 
 

 O geoprocessamento utiliza-se de técnicas de tratamento e manipulação de 

dados geográficos, apresenta como uma das suas técnicas o SIG (Sistema de 

Informação Geográfica). O SIG integra operações convencionais de bases de dados, 

com possibilidades de seleção e busca de informações e análise estatística, 

conjuntamente com possibilidades de visualização e análise geográfica oferecida 

pelos mapas (ROSA, 2004) 

 O geoprocessamento tem por objetivo principal fornecer ferramentas 

computacionais (software e hardware) para que os diferentes analistas 

determinem evoluções espaciais e temporais de um fenômeno geográfico, bem 

como as interações entre eles (ASSAD e SANO, 1993). 

 Fitz (2008) menciona que o geoprocessamento é entendido como uma 

técnica que utilizando de uma SIG, busca a realização de levantamentos, análises e 

cruzamentos de informações georreferenciadas, que visa à realização do 

planejamento, manejo ou gerenciamento de um espaço específico, que apoia-se na 

cartografia digital para realizar essa manipulação dos dados, sendo assim,  

fundamental para o desempenho e desenvolvimento das geotecnologias.  

2.7.1 – Sistemas de Informação Geográfica 

 

 Os Sistemas de Informação Geográfica surgiram durante a década de 60, no 

Canadá, como parte de um programa governamental que tinha como meta criar um 

inventário de recursos naturais. Porém, estes sistemas eram muito difíceis de usar, 

não existiam monitores gráficos de alta resolução, os computadores necessários 

eram caros e faltava mão de obra especializada, seguida da baixa capacidade de 
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armazenamento e velocidade de processamento. Nos anos 70 os avanços em 

equipamentos e software, tornando viável o desenvolvimento de sistemas 

comerciais. Durante, esse processo foi criado à expressão Geographic Information 

System. A década de 80 é marcada pela evolução tecnológica do sistema de 

informação geográfica que dura até hoje. (ROSA e BRITO, 1996; CÂMARA et al  

2001) 

 O Sistema de Informações Geográficas (SIG) é um instrumento utilizado em 

todas as áreas do conhecimento que utilizam mapas, possibilitando: integrar em 

uma única base de dados informações que representam vários aspectos de uma 

região; permitir a entrada de dados de diversas formas; relacionar dados de 

diferentes fontes; gerar relatórios e gráficos, entre outros (ROSA e BRITO, 1996). 

 Sobre os Sistemas de Informação Geográfica (SIG), Souza (2006) salienta 

que a utilização de SIGs tem-se intensificado nas análises geomorfológicas, uma 

vez que aperfeiçoa os trabalhos nessa esfera de conhecimento, a partir da premissa 

de que é necessário conhecer a técnica, fazer uma escolha adequada da legenda 

associada à escala cartográfica, além de uma eficaz interpretação visual dos fatos 

geomórficos e de sua gênese. 

 Para o desenvolvimento de um trabalho em um SIG é necessário o 

entendimento de noções cartográficas básicas, como escala do objeto que será 

representado e a localização a partir do sistema de coordenadas (sistema de 

coordenadas geográficas e do sistema de coordenadas UTM - Universal Transversa 

de Mercator). Assim, "na representação da superfície terrestre nos deparamos 

basicamente com quatro problemas: o tamanho da Terra (escala), a forma da Terra 

(projeção), a informação a ser representada (tema) e a localização da informação 

(coordenada)", (ROSA e BRITO, 1996:25). 

2.7.2 -  Sensoriamento Remoto  

  

O sensoriamento remoto também está relacionado com a gestão de um 

território. Aliado ao SIG, o sensoriamento e a alta tecnologia computacional, 

demonstram que podem auxiliar na coleta, armazenamento e análise do volume e 

complexidade dos dados básicos necessários para a gestão do território. É 

importante salientar que a técnica, por si só, não solucionam todos os problemas 
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de integração dos dados é preciso ter conhecimento para correlacioná-los (ROSA e 

BRITO, 1996). 

O sensoriamento remoto pode ser definido como, sendo a utilização conjunta 

de sensores, equipamentos de dados, equipamentos de transmissão de dados 

colocados a bordo de aeronaves, espaçonaves, ou outras plataformas, com 

objetivos de estudar eventos, fenômenos e processos que ocorrem na superfície 

terrestre a partir do registro e da análise das interações entre a radiação 

eletromagnética e as substâncias que o compõem em suas mais diversas 

manifestações (NOVO, 2010, p. 28). 

Nessa perspectiva, destacamos o processamento dos dados orbitais, que tem 

como características: a resolução espectral, ou seja, o número de bandas e as 

regiões espectrais a que se referem; a resolução espacial dos dados, isto é, o 

tamanho do pixel no terreno (em metros); a resolução radiométrica, que se refere 

ao número de elementos discretos que representa o brilho de cada pixel; os dados 

auxiliares que permitirão sua correção radiométrica e geométrica, (NOVO, 2010, p. 

279). 

Conhecer as características das imagens com as quais se está trabalhando é 

importante não apenas para proceder à sua interpretação, mas também para 

configurar adequadamente os sistemas de processamento e análise de dados 

digitais. O tamanho da imagem, o número de bandas espectrais, a resolução 

espacial e a resolução radiométrica de determinam o volume de dados a serem 

processados, assim como a configuração de equipamentos e sistemas de 

processamento digital que serão utilizados (NOVO, 2010). 

 

2.7.3 - Mapeamento Geomorfológico 

 

 Os avanços tecnológicos na área de geotecnologias contribuem de forma 

significativa para o desenvolvimento do Mapeamento Geomorfológico.  A 

Cartografia Geomorfológica é um importante instrumento na espacialização dos 

fatos geomorfológicos, permitindo representar a gênese das formas do relevo e 

suas relações com a estrutura e processos (CASSETI, 2005).  

   Os mapas geomorfológicos apresentam um grau de complexidade, que está 

associado às dificuldades de se apreender e representar uma realidade 



57 
 

relativamente abstrata, as formas do relevo, sua dinâmica e gênese. A elaboração 

de uma carta geomorfológica deve levar em consideração: os elementos de 

descrição do relevo; identificar a natureza geomorfológica de todos os elementos 

do terreno e a datar formas. Nesse sentido, destaca-se que o mapeamento 

geomorfológico é um instrumento que direciona a pesquisa e que deve representar 

uma síntese como produto do mapeamento realizado, considerado como um 

inventário genético do relevo (ROSS ,1997). 

 Existem muitas propostas para a representação do relevo e, a maior 

unanimidade entre elas refere-se ao conteúdo geral dos mapas, 

independentemente da maneira de representação gráfica, que de forma geral 

provoca divergência entre as diversas tendências. Nesse ponto, observa-se que 

existe certa dificuldade em adotar uma escala de mapeamento geomorfológico, 

porém é importante destacar que cada mapeamento temático deverá fornecer 

informações coerentes ao que esta sendo representado (CASSETI, 2005).  

 Argento (1995) ressalta a importância do ordenamento da legenda para 

atender as diferentes perspectivas de macroescalas em nível regional, de 

mesoescalas de detalhamento, em âmbito municipal e de microescala, em que são 

priorizadas as especificidades locais. Ainda, sobre a questão da representação 

gráfica, Ross (1990) considera que o que parece mais problemático é a questão 

relativa à padronização ou a uniformização da representação cartográfica, pois ao 

contrário de outros tipos de mapas temáticos, não se conseguiu chegar a um 

modelo de representação que satisfaça os diferentes interesses dos estudos 

geomorfológicos. 

 Casseti (2005) baseados nos conceitos de Abreu (1982) salienta que o 

problema da classificação dos fatos geomorfológicos é um dado fundamental para 

o processo de análise, considerando importante deslocar o eixo da abordagem do 

problema da escala para o problema da essência dos fenômenos que interessa ao 

estudo do georrelevo. O problema da escala relaciona-se, portanto, na definição do 

encaminhamento metodológico, na escolha dos instrumentos de investigação e no 

nível de resolução gráfica do tratamento cartográfico.   

O sensoriamento remoto é uma ferramenta importante para o 

geoprocessamento, que permite a obtenção de informação de um alvo, sem que 

haja contato físico com o mesmo. Considera-se produto de sensoriamento remoto 
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desde fotografias aéreas ou terrestres até as imagens orbitais de satélites espaciais 

(ROSA, 2003). 

 Florenzano (2008: 31) destaca que "O sensoriamento remoto é a tecnologia 

de aquisição, à distância, de dados da superfície terrestre, isto é, por meio de 

sensores instalados em plataformas terrestres, aéreas ou orbitais (satélites)". 

 O sensoriamento remoto é uma técnica que se utiliza de sensores para 

captação e registro a distância (sem o contato direto) da energia refletida ou 

absorvida pela superfície terrestre (FITZ, 2008). 

 O uso das geotecnologias através das técnicas de Sensoriamento Remoto e 

de Geoprocessamento, principalmente no processamento de dados obtidos por 

satélites, têm colaborando para o sucesso de várias pesquisas no campo 

geomorfologia, por exemplo. 

 
“(...) a Geomorfologia dispõe de uma variedade de dados e técnicas 
de sensoriamento remoto que fornecem níveis de informação sem 
precedentes. Os avanços tecnológicos dos novos sensores 
remotos, que produzem imagens com melhor resolução espacial, 
espectral, radiométrica e temporal, além do recurso 
estereoscópico, permitem ao especialista em Geomorfologia 
mapear, medir e estudar uma variedade de fenômenos 
geomorfológicos com maior rapidez e precisão.” (FLORENZANO, 
2008, p. 34) 

 

 Os dados obtidos por pares estereoscópicos digitais por sensores ópticos e 

de dados topográficos orbitais de radar interferométrico, como os da missão SRTM 

(Shuttle Radar Topographic Mission), permitem a visualização do espaço 

geográfico em três dimensões e, com o uso do SIG, é possível obter de forma 

automática, variáveis morfométricas (altitude, declividade, orientação de vertentes 

etc). Esses dados são essenciais para os estudos geomorfológicos, entre outros 

(FLORENZANO, 2008). 

 

2.7.4 - Uso e Cobertura da Terra 

 

A classificação de imagem é considerada uma técnica que visa atribuir a cada 

pixel um rótulo em função de suas propriedades espectrais ou espaciais (NOVO, 

2010). Dessa forma, na interpretação digital as técnicas de classificação utilizam-se 

de programas apropriados, também denominados algoritmos de classificação, 
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baseando-se na interpretação espectral, ou seja, no valores de cinza. Dependendo 

do algoritmo3, utilizado para esse tipo de procedimento, a classificação é 

considerada supervisionada ou não supervisionada, envolvendo duas fases 

distintas: treinamento e classificação (MOREIRA, 2011). 

  Na classificação supervisionada, selecionam-se as amostras de treinamento 

que são representativas das classes que serão mapeadas. Nesse processo, os 

procedimentos ocorrem por meio de parâmetros normalmente estatísticos, no 

qual as amostras são utilizadas como padrão de comparação aos demais pixels da 

imagem (JENSEN, 1996; LILLESAND et al.2004; MOREIRA, 2011). 

 O sistema de classificação para o uso e cobertura da terra, tem por objetivo 

agrupar objetos, elementos e eventos em conjuntos levando em consideração as 

propriedades, com o método ou sistema de avaliação. Destaca-se que a abstrações 

mentais de classificação do real são arquitetadas para atender a certos propósitos 

e às necessidades para um determinado mapeamento. A classificação é produto do 

sujeito que organiza o mundo real, por isso esta está pode ser subjetiva e nem 

sempre atender a todo tipo de usuário, tampouco abarcar toda a complexidade do 

alvo (IBGE, 2006). 

 Alguns critérios são levados em consideração durante o processo de 

classificação, segundo o Manual técnico de Uso da Terra (IBGE, 2006), para que os 

dados obtidos de sensores remotos possam ser utilizados com eficiência. Esses 

critérios podem ser observados a seguir, de acordo com Anderson e outros (1979): 

 

 precisão mínima de 85% para interpretar e identificar as categorias de 

cobertura e uso da terra, tendo os dados de sensores remotos como 

primeira fonte de dados;  

  repetição da precisão da interpretação para todas as categorias ; 

  repetição de resultados de um sensor para outro e entre intérpretes ; 

  possibilidade de aplicação a extensas áreas; 

  utilização de dados de sensores remotos capturados em diferentes épocas 

do ano; 

  uso da vegetação e de outros tipos de cobertura da terra como substitutos 

da atividade; 

                                                           
3
 O Algoritmo de classificação foram definidos e caracterizados por Novo (2010) e Moreira (2011); 
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  identificação de subcategorias em escalas maiores, a partir de 

levantamentos de campo ou de sensores de maior resolução; 

  possibilidade de agregação de categorias;  

  possibilidade de comparação com dados de uso da terra obtidos 

posteriormente; e 

 possibilidade de identificação de usos múltiplos da terra; 
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Capítulo III 

 

3 – MATERIAIS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 

3.1 – Materiais e métodos utilizados na caracterização do meio físico da área 

de estudo 

  

Diante das configurações geográficas regionais e das características do meio 

físico, avaliou-se durante o desenvolvimento da pesquisa, que área de estudo 

deveria ser ampliada, com o objetivo de obter dados e informações que pudessem 

contribuir e fortalecer no entendimento das dinâmicas do trecho da bacia 

hidrográfica do rio do Peixe, caracterizado pelo processo de avulsão, inicialmente 

determinada para essa pesquisa. Assim, a área de estudo passou a compreender o 

baixo curso da bacia em questão, desconsiderando o trecho fluvial, após a avulsão, 

ou seja, a foz do rio. 

Para atingir os objetivos da pesquisa, inicialmente, foi realizado um 

levantamento prévio das imagens de satélites Landsat 1 e 5 (Land Remote Sensing 

Satellite), disponibilizadas gratuitamente no site do Instituto Nacional de 

Pesquisas Aplicadas (INPE), sendo que as referidas imagens correspondem aos 

anos de  1976, 1985, 1995, 2005 e 2010. Além, de imagem de radar SRTM (Suttle 

Radar Topography). 

 Os dados foram organizados no Sistema de Informação Geográfica (SIG), por 

meio de softwares de mapeamento como o ArcGis 10® e ENVI 4.8®, onde as 

imagens foram georreferenciadas e processadas dentro das finalidades dos 

objetivos. A manipulação das mesmas permitiu a interpretação multitemporal das 

possíveis mudanças no entorno do trecho de avulsão e do canal fluvial. 

A caracterização dos atributos físicos da área de estudo foi realizada através de 

dados e mapas pré-existentes, do IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas (1981); 

Mapeamento Geomorfológico do Estado de São Paulo, elaborado por Ross e Moroz 

(1996) e do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos das Bacias dos Rios 

Aguapeí e Peixe (1997). Utilizou-se ainda, cartas topográficas disponibilizadas pelo 

IBGE, na escala de 1: 250.000 para extração dos layers da drenagem e delimitação 

dos limites da área de estudo. 
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O levantamento de uso e cobertura da terra foi realizado com imagens de 

satélites Landsat 1 e 5, dos anos 1976, 1985, 1995, 2005 e 2010 e,  por meio de 

consultas bibliográficas existentes sobre as formas de ocupação do oeste do Estado 

de São Paulo, além do levantamento de dados secundários aos órgãos públicos de 

planejamento do estado, entre eles: IBGE; CETESB; IPT; DAEE; CESP e outros; 

A constituição da base cartográfica digital foi possível a partir da seleção das 

cartas topográficas do IBGE na escala de 1: 250.000, folhas:  SF-22-V-D (Dracena); 

SF-22-Y-B (Presidente Prudente); SF-22-Z-A (Marília); SF-22-X-C (Araçatuba), que 

contribuíram para elaboração da base digital, delimitação da área de estudo, 

traçado da rede de drenagem, vias de acesso e para o mapeamento temático 

realizado.  

 

3.1.2 - Hipsometria da área de estudo  

 

A carta hipsome trica representa cada faixa altime trica com cor previamente 

definida. Para elaboraça o da hipsometria da bacia do baixo curso do rio do Peixe as 

informaço es sobre a altimetria da superfí cie foram derivadas de um modelo digital 

de elevaça o construí do a partir de dados de altitude obtidos pelo levantamento 

topogra fico realizado pela NASA por meio da missa o SRTM (Shuttle Radar 

Topographic Mission).  

A resoluça o dos dados de aproximadamente 90m foram refinados pelo me todo 

de Krigagem, esse procedimento elaborado pelo projeto de Produtividade em 

Pesquisa de “Modelagem de dados topogra ficos SRTM” desenvolvida no INPE 

(Instituto Nacional de Pesquisa Espaciais), fez com que a resoluça o dos dados 

altime trico passasse para a resoluça o de aproximadamente 30 m. 

Os dados (imagens) foram processados no software ArcGis 10®, no qual foi 

possí vel estabelecer 5 classes hipsome tricas identificadas em um mapa tema tico da 

a rea de estudo 

 

3.1.3 - Carta Clinográfica 

 

A carta clinogra fica foi elaborada a partir de dados do sensor SRTM da a rea de 

estudo. Com os dados SRTM no software foi possí vel criar um modelo de dados 
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MNT (Modelo Nume rico de Terreno) e em seguida gerar uma grade triangular, 

grade retangular e extrair a declividade da a rea. 

Os procedimentos teo rico-metodolo gicos utilizados para elaboraça o da carta 

clinogra fica, foram baseados nos trabalhos de Ross (1997, 2000). Para estabelecer 

as classes de declividade o autor utilizou dos intervalos ja  consagrados nos estudos 

de Capacidade de Uso/Aptida o Agrí cola associado aos valores ja  conhecidos de 

limites crí ticos de geote cnica. As classes de declividade foram hierarquizadas em 

cinco categorias de ana lise. Tabela 1 

 

Tabela 1:  Classes de Declividade 

CATEGORIAS % 

Muito Fraca Ate  6% 

Fraca de 6% a 12% 

Me dia de 12% a 20% 

Forte de 20% a 30% 

Muito Forte Acima de 30% 

Fonte: Ross (2000) 

  

 Para tanto, a metodologia apresentada foi adaptada e os valores foram 

ajustados de acordo com os dados apresentados na carta de declividade, já que a 

região não apresentou uma variação significativa na declividade. 

3.1.1 - Caracterização geomorfológica e classes de dissecação 

  

 A caracterização geomorfológica e dos padrões de dissecação da área de 

pesquisa foi elaborado a partir de dados do Modelo Digital de Elevação (MDE) 

obtido, por meio do levantamento topográfico realizado pela NASA por meio da 

missão SRTM (Shuttle Radar Topographic Mission). A resolução dos dados são de 

aproximadamente de 90 metros, que foram interpolados utilizando a ferramenta 

Spline, no software ArcGis 10® , gerando assim o modelo digital de elevação com 

pixel de 30 m.   

Ao realizar a interpolação foi atribuído um novo valor aos novos pixels, 

preservando os valores originais de forma estatísticas e gerando um modelo 
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suavizado para o mapeamento. A partir do modelo suavizado foi possível, gerar 

outro modelo, sombreado do relevo (hillshade) para delimitar os compartimentos 

geomorfológicos. 

   O ponto de partida para análise dos dados foi à compilação do mapa 

geomorfológico do Estado de São Paulo, mapeados por Ross e Moroz (1996), 

baseados nos conceitos de morfoestrutura e morfoescultura para classificação e 

taxonomia do relevo. Para o mapeamento geomorfológico foi aplicado 

parcialmente os quatros primeiros táxons, na escala de 1: 250.00. 

De acordo com Ross (1997), o relevo pode ser classificado em seis níveis 

taxonômicos, baseado na morfologia e na sua gênese. Os níveis taxonômicos são  

brevemente resumidos e ilustrados a seguir: 

 O 1º táxon corresponde às Unidades Morfoestruturais: consideradas de 

maior extensão em área e correspondem às macroestruturas, como 

exemplo dessas maiores estruturas na qual se refere o autor podemos 

exemplificar citando a bacia Sedimentar do Paraná. Geralmente, essa 

unidade é representada por cores. 

 O 2º táxon representado pelas Unidades Morfoesculturais: 

correspondem aos compartimentos e subcompartimentos do relevo 

pertencentes a uma determinada morfoestrutura e posicionados em 

diferentes níveis topográficos. As Unidades Morfoesculturais também são 

representadas por tons de cinzas, individualizando e caracterizando cada 

compartimentação do relevo (unidades morfoestruturais, planaltos, 

depressões, etc...) 

 O 3º táxon corresponde as Unidades Morfológicas: presentes nas 

Unidades Morfoesculturais, as Unidades Morfológicas correspondem aos 

agrupamentos de formas de agradação (acumulação) e formas de 

denudação (de erosão ou dissecação). As formas de agradação são 

representadas pela letra A e as formas denudacionais pela letra D.  

 O 4º táxon refere-se a um conjunto de formas semelhantes ou 

individualizadas que correspondem às tipologias do modelado. 

 O 5º táxon corresponde a setores das vertentes, cujas formas podem ser 

convexa, retilínea ou côncava. 
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 O 6º táxon é representado por formas lineares do relevo ou pequenas 

formas de relevo, resultantes de processos atuais: ravinas e voçorocas. 

Outra forma representada pelo 6º táxon são aquelas produzidas pelo 

homem, como os aterros. 

 Os níveis taxonômicos podem ser observados na figura 12, conforme 

proposta por Ross (1992). 

 

Figura 12: Proposta taxonômica do relevo. 

 

Fonte: Ross (1992) 

As Unidades Morfolo gicas ou os Padro es de Formas Semelhantes sa o de duas 

naturezas gene ticas: formas agradacionais (acumulaça o) e as formas 

denudacionais (erosa o). Para o mapeamento geomorfolo gico do Estado de Sa o 

Paulo, foi adotado o mesmos procedimentos do Projeto Radambrasil, no qual as 

formas agradacionais recebem a primeira letra maiu scula A (de agradaça o) 

acompanhada de outras duas letras minu scula que determinam a ge nese e o 

processo de geraça o da forma de agradaça o. As formas denudacionais (D) sa o 

acompanhadas de outra letra minu scula que indica a morfologia do topo da forma 
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individualizada, que e  reflexo do processo morfogene tico, que gerou tal forma 

(ROSS, 2000).  

 Os padro es de formas do relevo podem ser observados no quadro 2, a 

seguir: 

Quadro 2 - Padrões De Formas De Relevo 

FORMAS DE DENUDAÇA O FORMAS DE ACUMULAÇA O 

D - Denudaça o (erosa o) 

Da - Formas com topos aguçados 

Dc - Formas com topos convexos 

Dt - Formas com topos tabulares 

Dp - Formas de superfí cie planas 

 

De - Formas de escarpas 

Dv - Formas de vertentes 

 A - Acumulaça o (deposiça o) 

Apf - Formas de planí cie fluvial 

Apm - Formas de planí cie marinha 

Apl - Formas de planí cie lacustre 

Api - Formas de planí cie intertidal (mangue) 

Ad - Formas de campos de dunas 

Atf - Formas de terraços fluviais 

Atm - Formas de terraços marinhos 

Fonte: modificado do tema Geomorfolo gico do projeto Radambrasil - MME - DNPM 
- 1982 (ROSS, 2000) - adaptado 
   

 Os í ndices de dissecaça o foram obtidos a partir das medidas entre a 

densidade de drenagem ou dimensa o interfluvial e o grau de entalhamento dos 

vales (tabela 1).  Os í ndices foram gerados utilizando o perfil topogra fico de cada 

unidade morfolo gica, atrave s da ferramenta 3D Analyst do ArcGis 10® 

 

Tabela 2: Matriz dos Índices de Dissecação das Formas do Relevo 

Grau de 
entalhamento 
dos vales 

Dimensão interfluvial média 

Muito 
grande 
(1) > 
3.750m 

Grande 
(2) 1.750 
a 3.750m 

Média (3) 
750 m a 
1.750m 

Pequena 
(4) 250 a 
750m 

Muito 
pequena 
(5) < 250 
m 

Muito fraco (1) 
> 20m 

11 12 13 14 15 

Fraco (2)  
20 a 40 m 

21 22 23 24 25 

Médio (3)  
40 a 80 m 

31 32 33 34 35 

Forte (4)  
40 a 160 m 

41 42 43 44 45 

Muito Forte (5) 
> 160 m 

51 52 53 54 55 

fonte: Ross (1992) 
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 As formas individualizadas do relevo (4º táxon) são representadas por 

formas semelhantes: topos convexos (c), tabulares (t), entre outras formas que são 

caracterizadas por diferentes tamanhos e geometria dos topos. 

 

3.2 – Materiais e procedimentos metodológicos para mapeamento de uso e 

cobertura da terra 

3.2.1 - Processamento digital das imagens 

  

 Os procedimentos operacionais utilizados para o processamento digital dos 

dados orbitais, cadastrais e temáticos foram realizados em ambiente de SIG 

(Sistema de Informação Geográfica), no qual foi possível à aquisição, 

armazenamento, manipulação, análise e apresentação dos dados 

georreferenciados. No ambiente de SIG, foram executados os seguintes 

procedimentos: melhor composição colorida e realce das imagens de satélite 

adquiridas, com o objetivo de facilitar a identificação dos alvos mapeados; 

segmentação; classificação supervisionada; elaboração dos mapas temáticos e 

quantificação das classes de uso e cobertura da terra. 

A aquisição dos dados orbitais foi realizado no sítio do INPE (Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais), imagens Landsat 1 (Land Remot Sensing Satellite), sensor 

MSS (Multispectral Scanner), 238/75  e 2239/75 e, Landsat 5 (Land Remot Sensing 

Satellite), sensor TM (Thematic Mapper)  órbita 223/75 e 222/75. As imagens 

adquiridas para mapeamento de uso e cobertura da terra da área de estudo e 

identificação do processo de formação da avulsão estão discriminadas na tabela 3. 

Cabe salientar, que não foram encontradas imagens com o mesmo mês e dia, 

disponibilizada no sítio do INPE. 

Os dados para mapeamento de uso e cobertura da terra foram organizados no 

Sistema de Informação Geográfica (SIG), por meio de softwares ArcGis 10® e ENVI 

4.8®.  
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Tabela 3: Lista das imagens utilizadas na pesquisa 

Data Satélite Sensor Órbita/Pont
o 

Resolução 
Espacial 

15/10/1976 Landsat 1 MSS - Multispectral 
Scanner 

238/75 30m 

11/12/1976 Landsat 1 MSS - Multispectral 
Scanner 

239/75 30 m 

14/07/1985 Landsat 5 TM - Thematic Mapper 222/75 30 m 

07/07/1985 Landsat 5 TM - Thematic Mapper 223/75 30 m 

26/07/1995 Landsat 5 TM - Thematic Mapper 222/75 30 m 

19/07/1995 Landsat 5 TM - Thematic Mapper 223/75 30 m 

09/07/2005 Landsat 5 TM - Thematic Mapper 222/75 30 m 

14/07/2005 Landsat 5 TM - Thematic Mapper 223/75 30 m 

26/06/2010 Landsat 5 TM - Thematic Mapper 222/75 30 m 

01/06/2010 Landsat 5 TM - Thematic Mapper 223/75 30 m 

 

   

3.2.2 - Realce das imagens e melhor composição colorida 

  

O realce das imagens tem por objetivo modificar, através de funções 

matemáticas, os níveis de cinza ou os valores digitais de uma imagem, de forma a 

destacar as informações espectrais e melhorar a qualidade visual das imagens, 

facilitando assim a análise e interpretação (ROSA, 1996). 

A composição colorida é fundamentada na capacidade que o olho humano tem 

de discriminar mais facilmente matiz de cores do que tons de cinza. Assim, para 

cada banda, uma cor primeira (azul, verde ou vermelha) é associada ou, cores 

complementares (amarela, magenta ou cian), de forma que para cada alvo 

diferente de cena associa-se a uma cor ou uma combinação de cores distintas.  

Para o Landsat 1 - MSS - Bandas 1, 2 e 3 foi realizado a seguinte composição 

colorida RGB (1, 2, 3), nas imagens Landsat 5 - TM - dos anos de 1985, 1995, 2005 

e 2010 foram extraídas as bandas 3, 4 e 5  e realizada a composição colorida RGB 

(5, 4, 6). Cada composição foi salva em formato geotiff e configurada em relação à 

base cartográfica utilizando o Datum WGS84 (Word Geodetic System). 
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3.2.3 - Registro das Imagens Selecionadas 

  

 O registro das imagens é processo que tem por objetivo manipular dados 

que não estão diretamente correlacionados, como sobrepor imagens que foram 

obtidas por diferentes sensores e diferentes épocas, ou de diferentes tomadas de 

posição etc. O registro tem por finalidade, por exemplo, construir mosaicos e 

detectar mudanças de alvos, obter composição coloridas, bem como cruzar 

informações distintas (ROSA, 1996). 

 O registro das imagens da área de estudo foi realizado no programa ArcGis 

10®, utilizando as bases cartográficas de hidrografia e estradas disponíveis na 

base de dados do IBGE e da Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA-SP).  

 Esse procedimento é realizado para integrar uma determinada imagem à 

base de dados existente num SIG. O georreferenciamento de cada imagem, a partir 

de cada ponto ou pixels, passa a estar vinculado a um par de coordenada, de um 

sistema cartográfico conhecido. 

  

3.2.4 - Processo de segmentação das imagens 

  

 No processo de segmentação as imagens de satélite são fragmentadas no em 

regiões, correspondendo assim às áreas de interesse da aplicação dos objetivos.  A 

região, no processo de segmentação é formada por "pixels" considerados 

homogêneos na imagem, como por exemplo, o nível de cinza dos pixels, textura e 

contraste. 

 A segmentação pode ser feita de forma manual ou automática. No processo 

manual é preciso reconhecer visualmente as feições presente na imagem e 

depende da interpretação do analista. Na segmentação automática, o processo de 

identificação é baseado nas características espectrais e espaciais da imagem. 

 Durante o processo de segmentação por crescimento de regiões, emprega-

se a técnica de agrupamento de dados, onde somente as regiões adjacentes, podem 

ser agrupadas.  A segmentação rotula cada "pixel" como uma região distinta. Para 

esse processo calcula-se o critério de similaridade para cada par de amostras da 

região adjacente.  
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 Para determinar o limiar de similaridade foi necessário testar várias 

combinações no algoritmo. Após os testes, o resultado da segmentação foi a 

formação de polígonos delimitados para cada classe de uso. 

  

3.2.5 - Classificação das Imagens 

 

 A classificação é um processo de extração de informação da imagem e, que 

consiste em definir uma classe temática para um determinado grupo de pixels. 

 Para esta pesquisa, a técnica de classificação foi feita por regiões, no qual os 

classificadores simulam o comportamento de uma foto-interprete, no 

reconhecimento das áreas homogêneas da imagem, a partir das características 

espectrais e espaciais. Na classificação multiespectral o processo de treinamento, é 

primeiro procedimento de reconhecimento da assinatura espectral das classes. 

 A classificação supervisionada caracteriza-se por duas fases distintas: a fase 

de treinamento e a outra de classificação. O treinamento consiste em apresentar, 

para o sistema, um conjunto de pixels representativos de cada classe de ocupação 

do solo na imagem a ser classificada (MOREIRA, 2005). 

 Para fazer a classificação, foi realizada a coleta de 10 a 20 amostras, 

dependendo do ano da imagem. Durante a classificação as classes de uso e 

cobertura da terra foram reconhecidas, de acordo com os padrões de 

comportamento espectral das distintas classes na imagem, entre elas: a cor, textura 

e rugosidade de cada alvo. 

  

3.2.6 - Mapas temáticos: uso e cobertura da terra 

 

 A elaboração dos mapas temáticos de uso e cobertura da terra da área de 

estudo, foi fundamentado nos conceitos e método proposto pelo IBGE no Manual 

Técnico de Uso da Terra (2006). Para melhor compreender o processo de 

mapeamento, o IBGE elaborou um fluxograma das etapas e levantamento da 

classificação de cobertura da terra, conforme figura 13 
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Figura 13: Fluxograma das etapas e processo de levantamento e classificação de 

cobertura e uso da terra 

 

  

 Os mapas de uso e cobertura da Terra foram elaborados a partir das 

classificações das imagens dos anos de 1976, 1985, 1995, 2005 e 2010.  Os mapas 

foram gerados os seguintes temas: Florestas, Mata Ciliar, Agricultura, Pastagem, 

Solo Exposto, Água e Área urbana. 

 

3.3 – Materiais e procedimentos metodológicos dos dados de regime 

pluviométrico e hidrológicos  

 

Os dados de precipitação foram obtidos no sítio eletrônico do 

Departamento de Energia Elétrica do estado de São Paulo (DAEE). Na bacia 

hidrográfica do rio do Peixe, os dados de precipitação variam entre as décadas de 

1940 ao ano de 2010, distribuídos entre as cinquenta e cinco estações 

pluviométricas. Contudo, primando pela ocorrência da avulsão localizada na zona 

de baixo curso da bacia do rio do Peixe, adotou-se as vinte estações cujas séries 

históricas de dados eram mais longas, e com menor quantidade de falhas, ainda 

que algumas destas ainda possuam algumas falhas, dessa forma, nem todas as 
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estações tem a leitura de dados com início e termino nos mesmos anos, no quadro 

3. 

 

Quadro 3: Estações pluviométricas 

Município Prefixo NOME Alt.(Met.) Lat. Long. Bacia 
Série 
histórica 

Parapuã C7-001 
Bairro Monte 
Alegre 346 

21° 56' 
25'' 

50° 56' 
24'' Peixe 1944-2014 

Tupã C7-043 Tupa 510 
21° 56' 
00'' 

50° 32' 
00'' Peixe 1942-2000 

Iacri C7-054 Iacri 509 
21° 52' 
12'' 

50° 40' 
35'' Peixe 1946-2014 

Bastos C7-062 Bastos 484 
21° 55' 
30'' 

50° 42' 
44'' Peixe 1946-2014 

Osvaldo Cruz C7-067 Osvaldo Cruz 456 
21° 47' 
53'' 

50° 52' 
18'' Peixe 1953-2014 

Piquerobi C8-001 Piquerobi 441 
21° 53' 
10'' 

51° 43' 
38'' Peixe 1936-2014 

Florida 
Paulista C8-002 

Florida 
Paulista 427 

21° 36' 
59'' 

51° 10' 
06'' Peixe 1954-2013 

Adamantina C8-004 Adamantina 440 
21° 41' 
16'' 

51° 02' 
31'' Peixe 1956-2014 

Lucelia C8-018 Lucelia 449 
21° 43' 
44'' 

51° 00' 
40'' Peixe 1963-2014 

Irapuru C8-042 Irapuru 440 
21° 34' 
00'' 

51° 21' 
00'' Peixe 1949-2014 

Mariapolis C8-047 Mariapolis 370 
21° 47' 
00'' 

51° 11' 
00'' Peixe 1970-2000 

Ouro Verde C8-055 
Fazenda 
Paulista 270 

21° 35' 
01'' 

51° 42' 
30'' Peixe 1971-2014 

Flora Rica C8-059 
Ribeirao Da 
Ilha 300 

21° 44' 
16'' 

51° 26' 
28'' Peixe 1974-2014 

Marilia D6-010 Marilia (Acco) 660 
22° 14' 
00'' 

49° 56' 
00'' Peixe 1940-1976 

Quata D7-001 Quata 520 
22° 15' 
28'' 

50° 42' 
03'' Peixe 1940-2014 

Pompeia D7-003 Pompeia 580 
22° 06' 
20'' 

50° 11' 
42'' Peixe 1940-2000 

Marilia D7-067 
Amadeu 
Amaral 440 

22° 20' 
54'' 

50° 02' 
51'' Peixe 1972-2000 

Rancharia D7-073 
Fazenda Barra 
Mansa 430 

22° 07' 
18'' 

50° 49' 
42'' Peixe 1974-2014 

Marilia D7-074 Avencas 487 
22° 16' 
16'' 

50° 06' 
26'' Peixe 1976-2014 

Presidente 
Prudente D8-003 

Presidente 
Prudente 460 

22° 06' 
00'' 

51° 23' 
00'' Peixe 1970-2000 
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 Os dados fluviométrico também foram obtidos dos sítios eletrônicos do 

Departamento Estadual de Águas de São Paulo (SIGRH) e Agência Nacional de 

Águas (ANA), conforme ilustrado no quadro 3. Assim como as séries de dados 

pluviométricos, estes também apresentavam algumas falhas de dados que foram 

preenchidas partir do coeficiente de determinação (R² >0,7) através de regressão 

linear, conforme preconizado por Poff et al. (1997) e Rocha (2002). Para a 

correlação de informações foram utilizados os dados do posto vizinho, cuja série 

de dados é mais longa e apresenta menor quantidade de falhas.  

 A figura 14 apresenta a localização dos postos fluviométricos e 

pluviômetros na bacia hidrográfica do rio do Peixe. 
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Figura 14: Localização dos postos fluviométricos e as estações pluviométricas na bacia hidrográfica do rio do Peixe, Oeste Paulista 
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 Considerando-se a localização da avulsão, foram selecionados para análise 

os três postos fluviométricos mais próximos da mesma, conforme apresentados no 

quadro 4.  Os dados obtidos a partir dos postos fluviométricos foram tratamento 

utilizando-se de estatísticas básicas no software Excel4 e, elaboradas planilhas 

contendo dados de vazão média mensal para o cálculo de médias anuais e de vazão 

máxima. Com os dados organizados em planilha foi possível gerar o gráfico de 

vazão média anual e de vazão máxima para os postos analisados. 

 

Quadro 4: Postos fluviométricos   

Município 
Prefixo 
(ANA) NOME 

Área 
(Km²) Lat. Long. Bacia 

Série 
histórica 

Presidente 
Prudente 

6379000
0 Fazenda São Luís 700 -21,88 

-
51,264722
2 Peixe 1948-2000 

Flora rica 
6381000
0 

Flora Rica/ 
Emilianópolis 7422 

-
21,7500
0 -51,450000 Peixe 1948-2000 

Tupã 
6371000
0 Estrada do Quatá 2910 

-
22,0627
7 -50,608055 Peixe 1948-2000 

 

  

O fluxo pode variar conforme a escala de tempo avaliada, na ordem de horas, 

dias, estações do ano, anos e adiante. Entretanto, muitos anos de observação em 

uma estação fluviométrica geralmente são necessários para descrever as 

particularidades do padrão de fluxo de um rio, em termos de quantidade, 

periodicidade e variabilidade, caracterizada pelo seu regime de fluxo natural 

(POFF et al., 1997; ROCHA, 2002). 

  

                                                           
4 Software registrado pela Microsoft   
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3.3 - Materiais e procedimentos metodológicos para o levantamento de 

dados da formação do processo de avulsão 

 

3.3.1 - Análise de dados geográficos e índices geomorfológicos  

 

 Para caracterizar o processo de avulsão na planície de inundação do rio do 

Peixe, utilizou-se de produtos cartográficos de diferentes escalas temporais e 

espaciais. Estes materiais contribuíram para o entendimento do processo de 

avulsão e demais aspectos geomorfológicos associados a este processo, na planície 

de inundação.  

 Os produtos cartográficos utilizados para esta etapa da pesquisa foram: 

  Fotografia Aérea de 1962, na escala de 1: 25.000; 

 Fotografia Aérea de 1978, na escala de 1: 20.000; 

 Imagem de Satélite, Landsat 5/TM de 1976, 1985, 1995, 2005 e 2010; 

 Imagens CBERS 2-B/HRC; 

Buscou através dos produtos cartográficos mencionados acima, indicar o 

intervalo de tempo entre a formação e consolidação da avulsão na área de estudo e, 

caracterizar o processo de avulsão, no que tange a extensão, variação da 

sinuosidade do canal e a relação destas variáveis com demais investigações desse 

trabalho, como mudança do uso do solo e regime hidrológico.  

A análise de outros aspectos também contribuíram para o entendimento do 

processo de avulsão, entre eles a sinuosidade do canal, a morfologia dos meandros 

e os processos erosivos e deposicionais. 

Com estes produtos cartográficos foram realizados medições do índice de 

sinuosidade dos anos de 1976, 1985, 1995, 2005 e 2010. A sinuosidade representa 

a relação entre o comprimento do canal e o comprimento do eixo do vale. O valor 

de 1,5, inicialmente proposto por Leopold e Langbein (1960) apud Cristofolleti 

(1980), é usado pelos pesquisadores como ponto de partida para considerar os 

canais como meândricos.  

Também compõe o escopo de materiais investigados neste estudo o mapa 

geomorfológico da área da avulsão realizado por Morais (2015). Nesta porção a 

paisagem fluvial foi reconhecida conforme metodologias desenvolvidas por 

Brierley e Fryirs (2005) e adaptada por Coffman et al (2010). O vale aluvial é 
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composto das unidades de canais, planície de inundação e terraço. Nestas unidades 

inserem-se correspondentes unidades geomórficas, como paleocanais e lagos de 

ferradura. 

 Os produtos cartográficos utilizados para identificação das unidades 

geomorfológicas são de diferentes escalas, esse procedimento foi adotado devido à 

ausência de dados cartográficos disponível da área de estudo. Assim, buscou diante 

dos dados disponíveis obterem a melhor interpretação e representação dos 

principais aspectos do relevo para análise geomorfológica da área. 

 A sinuosidade do canal principal do rio do Peixe e do canal da avulsão foi 

obtidas através das imagens de satélites landsat, dos anos de 1976, 1985, 1995, 

2005 e 2010. A sinuosidade foi definida pela razão entre o comprimento do rio 

principal e o comprimento do talvegue em linha reta.  Este parâmetro foi calculado 

para cada ano analisado da área de estudo através do software ArcGis 10®.  A 

expressão para o cálculo do Índice de sinuosidade é Is= L/dv, descrita por Schumm 

(1956). 
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Capítulo IV 

 

4 – CARACTERIZAÇÃO DO MEIO FÍSICO 

4.1– Geologia 

 

O substrato geológico da bacia hidrográfica do rio do Peixe é composta por um 

conjunto de rochas vulcânicas e sedimentares pertencentes a Bacia do Paraná. A 

Bacia do Paraná é uma unidade geotectônica estabelecida sobre a Plataforma Sul-

Americana a partir do Devoniano inferior (IPT, 1981a). 

Na Bacia do Paraná são determinadas seis subdivisões ou supersequências, 

que correspondem: Rio Ivaí (Ordoviciano-Siluriano), Paraná (Devoniano), 

Gondwana I (Carbonifero - Eotriássico), Gondwana II (Meso a Neotriássico), 

Gondwana III (Neojurássico-Eocretácio) e Bauru (Neocretácio), conforme 

menciona Milani (1997). 
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Figura 15: Esboço Geológico da Bacia Sedimentar do Paraná 

 

Fonte: Silva et all (2003) In: Schobbenhaus e Neves (2003) 
 

As três primeiras supersequências são representadas por sucessões 

sedimentares que estão relacionadas a uma definição de ciclos transgressivo-

regressivos atrelados à oscilação do nível relativo do mar no Paleozóico. As 

unidades litoestratigráficas, independente do grupo e formação são descritas no 

arranjo espacial dos estratos da bacia e, "inserem-se como elementos 

particularizados neste arcabouço aloestratigráfico da escala regional". (MILANI et 

al, 2007, p. 266).  

 No âmbito específico do baixo curso do rio do Peixe, afloram rochas 

sedimentares referentes ao Grupo Bauru e Sedimentos Aluvionares (Qa) . O Grupo 

Bauru apresenta sedimentos cretáceo, formados por arenitos muito finos a finos, 
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intercalados com lamitos, lamitos arenosos, siltitos e conglomerados 

intraformacionais, ricos em estruturas sedimentares (estratificações cruzadas de 

pequeno porte, acamamento plano-paralelo, ripples, clay balls, bioturbação, etc.) 

(senso STEIN et al., 1979;  SOARES et. al.; 1980 apud GUEDES et. al.; 2006). 

A Formação Caiuá (Kc) é composta basicamente por arenitos e, representa a 

base do Grupo Bauru, em um embaciamentos ainda restrito, sobrepondo-se às 

rochas eruptivas da Formação Serra Geral. Os arenitos da Formação Caiuá são 

compostos essencialmente de quartzo, feldspato, calcedônia e opacos, definindo-se 

tipos quartzosos, ocasionalmente com caráter subarcosiano, são bem 

arredondados, possuem coloração arroxeada típica, e abundantes estratificações 

cruzadas de grande a médio porte, com ocorrência local de cimento e nódulos 

carbonáticos (IPT, 1981a). 

 A Formação Santo Anastácio (SA) é constituída predominantemente por 

arenitos de cor vermelha, marrom avermelhada ou arroxeada, de granulação fina a 

média, com seleção de regular a ruim em geral, possuem grãos arredondados e 

subarrendondados cobertos por película limonítica e presença frequente de 

nódulos carbonáticos ou cavidades preenchidas por carbonato de cálcio (IPT, 

1981). 

A Formação Adamantina (Ka) ocorre por vasta extensão do oeste do Estado de 

São Paulo, constituindo os terrenos de maior parte do Planalto Ocidental, deixando 

de aparecer nas porções mais rebaixadas dos vales dos rios, onde já foram 

removidos pela erosão (IPT, 1981). Dentro do Grupo Bauru, esta Formação é a 

mais ampla e ocorre em grande parte da bacia do rio do Peixe, aparecendo 

normalmente nas cotas mais elevadas dos baixos cursos dos rios.   

Sobre a Formação Adamantina, Almeida et al. (1980b), mapeando o oeste 

paulista, adotam a mesma divisão do Grupo Bauru em quatro formações em 

concordância com Soares et. al. (1980) e, subdividem a Formação em cinco 

"unidades de mapeamento" (KaI, KaII, KaIII, KaIV, KaV), de caráter informal, com base 

em variações litológicas. No baixo curso da bacia hidrográfica do rio do Peixe, 

afloram principalmente as unidade KaI, KaIV e KaV. 

A unidade KaI , ocorre entre os rios Paranapanema e do Peixe e é constituída 

por arenitos quartzosos finos a muito finos, siltítos arenosos, arenitos finos 
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argilosos e, subordinadamente, de arenitos médios, com a presença de bancos de 

cimentação carbonática. 

A unidade KaIV  apresenta arenitos finos a muito finos, que estão dispostos em 

espessos bancos alternados, apresentando intercalações e lentes de argilitos, 

siltitos e, mais restritamente, arenitos com pelotas de argilas. Esta unidade 

caracteriza-se ainda por algumas variações litológicas, principalmente no 

interflúvio Peixe - Aguapeí predominam bancos maciços de arenitos finos, bem 

selecionados, sem intercalações de outras litologias. 

A unidade de mapeamento KaV é constituída de arenitos finos e muito finos 

dispostos em banco pouco espessos. Apresenta ainda com frequência cimentação 

carbonática, com ocorrência locais de nódulos carbonáticos. 

Os depósitos quartenários associados à rede fluvial são representados pelas 

planícies aluviais atuais e terraços de acumulação subatuais, bem como por 

depósitos originados a partir da evolução das vertentes, sendo assim, menos 

expressivos e tendo como referências as rampas coluviais e alvéolos preenchidos 

por material colúvio-aluvionar (STEIN, 1999 apud GUEDES et. al.; 2006).  

A seguir é possível observar o mapa com a caracterização geológica do baixo 

curso do rio do Peixe (figura 16), com base nos levantamentos geológicos contidos 

no Mapa Geológico do Estado de São Paulo, na escala de 1:500.00 do Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo – IPT (1981) 
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Figura 16: Mapa geológico do baixo curso do rio do Peixe, Oeste Paulista  
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4.3 – Geomorfologia 

 

Para a caracterização geomorfológica em escala regional do baixo curso do rio 

do Peixe, realizou-se um levantamento das recentes pesquisas de mapeamento 

geomorfológico para o Estado de São Paulo  e Ross e Moroz (1997).  

Os trabalhos desenvolvidos por Ross e Moroz (1997) têm como referencial 

teórico para mapeamento das unidades geomorfológicas os conceitos de 

morfoestrutura e morfoescultura. 

O conceito de morfoestrutura tem origem russa, a partir de pressupostos 

desenvolvidos por Penck (1953), Gerasimov & Mercerjakov (1968), no qual as 

morfoestruturas são representadas por extensões de relevo com determinadas 

características estruturais, litológicas e geotectônicas associadas as suas gêneses, 

Ross e Moroz (1996). Destaca-se ainda, formas de relevo como as bacias 

sedimentares, os cinturões orogênicos, crátons, bem como outros processos 

geotectônicos e forças externas que constituem e estruturam o modelado terrestre. 

As morfoesculturas são formas ou tipologias de relevo que estão associadas a 

ações climáticas atuais e pretérita, que foram geradas sobre diferentes desgastes 

erosivos promovidos pelos agentes climáticos diferenciados no espaço e no tempo 

sobre o relevo e que, resultam em formas de morfoesculturas (ROSS e MOROZ, 

1997). 

 O mapa Geomorfológico do Estado de São Paulo se divide em três unidades 

morfoestruturais: 1º táxon: Cinturão Orogênico do Atlântico; Bacia Sedimentar do 

Paraná e Bacias Sedimentares Cenozóicas. Destaca-se ainda, outros níveis 

taxonômicos de morfoescutulturas levando em consideração a escala e as formas 

de relevos mapeados (ROSS e MOROZ, 1997). 

O baixo curso do rio do Peixe está inserido na Unidade Morfoestrutural Bacia 

Sedimentar do Paraná, caracteriza-se por Morfoesculturas do Planalto Ocidental 

Paulista e Unidades Morfoestruturais Bacias Sedimentares Cenozóicas, no qual 

encontra-se a unidade morfoescultural Planícies Fluviais. 

O Planalto Ocidental Paulista ocupa aproximadamente 50% da área total do 

Estado de São Paulo. Segundo o IPT, (1981) apud Ross e Moroz (1997, p.41) 

 
"... Situa-se essencialmente sobre rochas do Grupo Bauru, que é 
constituído por diversas formações predominantemente 
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areníticas, em algumas regiões cimentadas por carbonato de 
cálcio. Basaltos expõem-se nos vales dos principais rios em 
ocorrências descontínuas, exceto ao longo do Paranapanema e do 
Pardo, onde afloram extensivamente." 

   

O relevo desta unidade morfoescultural caracteriza-se, por ser levemente 

ondulado com predomínio de colinas amplas e baixas com topos aplainados. Neste 

planalto identifica-se ainda variações fisionômicas regionais, que possibilitaram 

delimitar unidades geomorfológicas, dentre as quais observa-se na área de estudo 

o Planalto Centro Ocidental (ROSS e MOROZ, 1997) 

O Planalto Centro Ocidental é uma unidade morfoescultural que ocupa a 

maior parte da morfoestrutura denominada Bacia Sedimentar do Paraná. Nesta 

unidade predominam formas de relevo denudacionais cujo modelado constitui-se 

basicamente em colinas amplas e baixas com topos convexos (Dc) e topos 

aplanados ou tabulares. O entalhamento médio dos vales são inferiores a 20 m. e as 

dimensões interfluviais médias predominantes estão entre 1.750 e 3.750 m. As 

altimetrias variam de 400 e 700m e as declividades médias predominantes das 

vertentes estão entre 2% e 10%. (ROSS e MOROZ, 1997) 

O Planalto Centro Ocidental apresenta formas de dissecação fracas e vales 

poucos entalhados e com densidade de drenagem baixa, a unidade possui ainda um 

nível de fragilidade potencial baixo, nos setores aplanados dos topos das colinas, 

porém as características texturais dos solos, os setores de vertentes pouco mais 

inclinados são extremamente susceptíveis aos processos erosivos, principalmente 

quando esses processos se desenvolvem através do escoamento concentrado, 

(ROSS e MOROZ, 1997). 

As unidades morfoesculturais Planícies Fluviais são terrenos planos, gerados 

por processo de agradação de sedimentos recentes de origem fluvial e, encontram-

se dispostos em áreas junto ás margens dos rios sujeitos a inundações periódicas. 

Geralmente, as Planicies Fluviais estão associadas a depósitos do Quaternário, 

relacionadas principalmente ao Holoceno (ROSS e MOROZ, 1997). 

 No baixo curso da bacia hidrográfica do rio do Peixe, as Planícies Fluviais 

ocorrem à jusante do canal fluvial, área de influência do reservatório da Usina 

Hidrelétrica Engenheiro Sérgio Motta, contribuindo para o aumento das áreas de 

Planícies nessa região. 
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Figura 17: Mapa geomorfológico do estado de São Paulo, destaque para Oeste Paulista. 

 

Fonte: Ross e Moroz (1997) 

 

 



86 
 

4.4 - Mapa Hipsométrico 

 

A hipsometria é uma técnica de representação da elevação do terreno 

através de cores. A caracterização altimétrica de uma região auxilia no 

entendimento dos atributos físicos da bacia hidrográfica. Assim, com os dados 

obtidos com a hipsometria é possível identificar as áreas com maior e menor 

altitude dentro da área de estudo (figura 18).  

 A identificação e caracterização hipsométrica do baixo curso do rio do Peixe 

possibilitaram a análise dos processos relacionados à geomorfologia e formas de 

uso e cobertura da terra, além da variação altimétrica na região. Villela e Mattos 

(1975) mencionam que o levantamento altimétrico colabora no entendimento do 

escoamento superficial de uma determinada área. 

  O baixo curso do rio do Peixe apresentou cotas altimétrica que variam de 

262m a 554m.  As cotas altimétrica diminuem no sentido das bordas da bacia para 

o canal fluvial, caracterizando as formas do relevo dessa região. Observa-se que 

predomina altimetria de 334m a 373 m, com 153, 12 Hectare do total da área de 

estudo, de 563, 20 Hectares, demonstrando pouca variação altimétrica e região 

plana. 

   

Tabela 4: Classes Altimétricas 

Classes altimétricas Área (hectare) 

262-334 
 

85,6 

334-373 153,12 

373-410 163,20 

410-454 113,21 

454-564 48,10 
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Figura 18: Mapa hipsométrico do baixo curso do rio do Peixe, Oeste Paulista 
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4.5 - Carta de Declividade 

 

 A carta clinográfica ou de declividade, representa o declive ou a inclinação 

do relevo. De acordo com De Biasi (1992) as cartas de declividades tem sido 

utilizadas no desenvolvimento de trabalhos relacionados a ciências da terra, para o 

planejamento regional, urbano e agrário, aliado a outras representações gráficas, 

tais como: orientação das vertentes, insolação direta, direção e velocidade de 

ventos, entre outras, permitindo assim, com suas correlações, uma melhor 

compreensão e um equacionamento dos problemas que ocorrem no espaço 

analisado (figura 19). 

  Para melhor elucidar a declividade do relevo os dados foram tabelados com 

o objetivo de verificar as áreas com maiores e menores declives. Predomina na 

região, declives de 0 - 2%, ressaltando os baixos declives localizados 

principalmente no fundo de vale, o que indica uma dinâmica fluvial deposicional 

mais intensa nessas áreas, apresentados na Tabela 5. 

 Em geral, o baixo curso do rio do Peixe não apresenta em sua totalidade, 

altos índices de declividade, apresentando assim terrenos de baixa a média 

declividade no interior como nas bordas da bacia hidrográfica. 

 

 

Tabela 5: Classes de Declividade do baixo curso do rio do Peixe 

 

Classes de declividade Área (hectares) 

0 a 2% 
270,20 

2 a 5% 138,42 

5 a 9 % 73,72 

9 a 15% 55,74 

> 15% 25,1 
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Figura 19: Mapa de declividade do baixo curso do rio do Peixe, Oeste Paulista 
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4.3 – Solos 

 

 De acordo com o Mapa Pedológico do Estado de São Paulo (Embrapa, 1999), 

no baixo curso da bacia hidrográfica do rio do Peixe, foram identificados e 

mapeados quatro tipos de solos: os Latossolos Vermelhos (LV); Argissolos 

Vermelho-Amarelos (PVA); os Gleissolos Háplicos (GX) e os Neossolos 

Quartzarênicos (RQ). Os solos mais representativos na área de estudo são os 

Argissolos Vermelhos e os Latossolos Vermelhos. Os solos dessa região são 

decorrentes de rochas areníticas que pertencem ao Grupo Bauru (Formações 

Caiuá, Santo Anastácio, Adamantina e Marília) e de rochas basálticas do Grupo São 

Bento (Formação Serra Geral), conforme figura 20. 

A primeira classificação dos solos no Estado de São Paulo foi realizada em 

1960, pela antiga Comissão de Solos, do Ministério da Agricultura, atualmente, 

Centro Nacional de Pesquisa de Solos – Embrapa, que contava com base 

cartográfica de baixa precisão, tanto para os trabalhos de campo, como para a 

compilação final, já que as primeiras coberturas aerofotogramétricas foram 

realizadas no Estado de São Paulo a partir de 1965. A progressão dos 

conhecimentos pedológicos contribuíram para o aperfeiçoamento de técnicas de 

prospecção e a existência de mapas-base mais precisos e atualizados, além de fotos 

aéreas, que tornaram mais confiáveis as informações, em relação ao mapa anterior, 

que encontra-se desatualizado (OLIVEIRA, 1999). 

Os Latossolos são “solos constituídos por material mineral, apresentando 

horizonte B latossólico imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte A, 

dentro de 200 cm da superfície do solo ou dentro de 300 cm, se o horizonte A 

apresenta mais que 150 cm de espessura” (EMBRAPA, 1999, p. 50).  

A classe dos Latossolos constitui o agrupamento mais extenso de solos no 

Estado de São Paulo, correspondendo cerca de 50% da área do Estado. Em geral, 

são solos com boas propriedades físicas e situados, na maioria dos casos, em relevo 

que favorecem as atividades agrícolas e o uso de maquinários agrícolas, exceção 

daqueles que estão localizados nas regiões serranas (BRASIL, 1960 apud 

OLIVEIRA, 1999, p. 51).  Os Latossolos apresentam boa tolerância a processos 

erosivos, isso se deve ao fato, de ter boa permeabilidade interna e capacidade de 
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infiltração, quando localizados em relevo pouco declivoso (Lombardi Neto et 

al.,1975 apud Oliveira et al., 1999).  

 Conforme menciona Oliveira (1999), os Argissolos são: 

 

 “solos constituídos por material mineral com argila de atividade 
baixa e horizonte B textural, imediatamente abaixo do horizonte A 
ou E presentando horizonte B textural com argila de atividade 
baixa imediatamente abaixo do horizonte A ou E e apresentando, 
os seguintes requisitos:  
- horizonte plíntico, se presente, não está acima e nem é 
coincidente com a parte superior do horizonte B textural;  
- horizonte glei, se presente, não está acima e nem é coincidente 
com a parte superior do horiozonte B textural”. (OLIVEIRA, 1999, 
p. 9) 

 

Os Argissolos ocupam cerca de 29% da área do Estado de São Paulo e é a classe 

de solo de maior expressão espacial depois dos Latossolos no Estado (Oliveira, 

1999, p. 10). 

Na área de estudo predomina os Argissolos Vermelho – Amarelos, 

considerados solos com maior susceptibilidade a processos erosivos, por 

apresentar maior relação textural entre o horizonte A ou E e o Horizonte B. No 

caso, do Argissolos, a mudança textural abrupta, a classe de solo apresentam baixa 

ou muito baixa resistência a erosão, indicando assim, para esse tipo de processo, 

terraços em desnível (LOMBARDI NETO et al., 1991 apud OLIVEIRA et al., 1999, p. 

11) 

Os Argissolos são considerados, em sua maioria, solos mais profundos, não 

apresentam qualquer impedimento físico à penetração do sistema radicular, pelo 

menos até 200 cm de profundidade. De textura média ou arenosa em superfície e 

baixa atividade da fração de argila, os Argissolos são facilmente preparados para 

atividades agrícolas (OLIVEIRA, 1999, p. 11). 

Os Gleissolos podem ser definidos, segundo Oliveira (1999) como: 

 
 “solos constituídos por material mineral, com horizonte glei 
dentro dos primeiros 50 cm da superfície, ou entre 50 e 125 cm 
desde que imediatamente abaixo de horizonte A ou E, ou 
precedido por horizonte B incipiente, B textural ou horizonte C 
com presença de mosqueados abundamente com cores de 
redução e satisfazendo, ainda, todos os seguintes critérios: 
- ausência de qualquer tipo de horizonte B diagnóstico acima do 
horizonte glei; 
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- ausência de horizonte vértico ou plíntico acima do horizonte glei 
ou coincidente com este; 
- ausência de horizonte B textural com mudança textural abrupta; 
-ausência de horizonte hístico com 40 cm ou mais de espessura.” 
(OLIVEIRA, 1999, p. 42).  
 

Os Gleissolos são formados por sedimentos aluviais e, apresentam geralmente 

textura errática ao longo do perfil, às vezes, com variações texturais significativas 

entre os horizontes. Por conta da presença do lençol freático a pouca 

profundidade, esses solos possuem sérias limitações de uso. A aeração inadequada 

aumenta a resistência da difusão dos gases do solo para a atmosfera e vice-versa, 

no qual o consumo rápido do oxigênio do solo pelos microorganismos e plantas, 

impede o crescimento das raízes (OLIVEIRA, 1999, p. 43). 

Os Neossolos são solos “constituídos por material mineral ou orgânico com 

menos de 40 cm de espessura, não apresentando qualquer tipo de horizonte B 

diagnóstico” (OLIVEIRA, 1999, p. 76). Foram registrados três subdordens de 

Neossolos: Neossolos Litólicos; Neossolos Flúvicos e o Neossolos Quartzarênicos. 

No baixo curso da bacia hidrográfica do rio do Peixe, foi identificado os 

Neossolos Quartzarênicos, que são:  

 
“solos com sequência de horizonte AC, sem caráter litóide dentro 
de 50 cm de profundidade, apresentando textura areia ou areia 
branca nos horizontes até, no mínimo, à profundidade de 150cm a 
partir da superfície ou presença de caráter litóide, essencialmente 
quartzosos, tendo nas frações areia grossa e areia fina 95% ou 
mais de quartzo e, principalmente ausência de minerais primários 
alteráveis (menos resistente ao intemperismo)” (OLIVEIRA, 1999, 
p. 76). 
 

Os Neossolos Quartzarênicos são essencialmente areno-quartzosos, 

apresentando baixa atividade coloidal, além de baixa capacidade de retenção de 

nutrientes e de água. Devido à baixa adesão e coesão, esses solos, possuem elevada 

erodibilidade (OLIVEIRA, 1999, p. 76). 

  



93 
 

Figura 20: Mapa pedológico do baixo curso do rio do Peixe, Oeste Paulista 
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4.5 - Clima 

 

O  sudoeste do Estado de São Paulo, caracteriza-se segundo Nimer (1977), por 

clima tropical quente e úmido (com chuvas de verão), e estação seca (inverno), 

região onde se localiza a bacia do rio do Peixe. 

A precipitação média anual é de 1.250 mm e, a temperatura média anual é 

superior a 18ºC. O mês mais chuvoso na região é janeiro, com precipitação média 

de 200m e o mês mais seco é julho, com precipitação média de 25 mm. 

Segundo Monteiro (1973), a região sudoeste do Estado de São Paulo, situa-se 

em uma zona de transição climática onde a circulação atmosférica é controlada 

pela dinâmica das massas tropicais, setentrionais e meridionais. Destas massas de 

ar, observa-se que a frente polar Atlântica é a principal responsável pela produção 

de maior quantidade de precipitação na região. As massas tropicais setentrionais, 

responsáveis pela instabilidade são correntes oriundas da Amazônia e provocam 

chuvas intensas e de curta duração.  

Durante o outono e o inverno, as temperaturas amenas e baixas ocorrem por 

conta da penetração dos sistemas frontais (FPA) e pela atuação da massa Polar 

Atlântica (Pa). As atuações desses sistemas também são responsáveis pelo 

aumento da velocidade do vento e de longos períodos de estiagem. Outra 

característica climática na região é a atuação da Zona de Convergência do Atlântico 

Sul (ZCAS), assim como a ocorrências de ENOS (Oscilação Sul), que podem 

intensificar positivamente ou negativamente o regime de chuvas (NERY, 2005).  

Conforme Santa´nna Neto & Tommaselli, (2009) a temperatura média no oeste 

paulista é de 23,4° C e a média anual de chuvas, em Presidente Prudente, de 1300 

mm registrando variabilidade anual de até 50% com oscilações de precipitação 

anual entre 840 e 1800 mm. Apresentando ainda, duas situações climáticas, um 

período quente e chuvoso entre outubro e março e, outro mais ameno e seco entre 

abril e setembro. 

 A Figura 21, apresenta os trajetos das massas de ar que atingem o alto curso 

do rio Paraná e que influenciam na dinâmica climática regional.  
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Figura 21: Trajetos preferenciais das massas de ar que atingem o alto curso da bacia do rio 
Paraná, em anos de pluviosidade habitual 

 
Fonte: Boin, 2000. 

  

 A análise os dados de pluviosidade são extremamente importante para a 

compreensão da dinâmica dos sistemas fluviais, como o regime hidrológico dos 

rios e para a análise de processos erosivos, gerados a partir do escoamento 

superficial da agua.  
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Capítulo V 

 

5 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 - Morfologia do relevo e mapeamento de uso e cobertura da terra 

 

O mapa geomorfológico da área de pesquisa foi elaborado a partir metodologia 

propostas por Ross (1992), no qual foi possível identificar modelados de 

dissecação com topos convexos (Dc), modelados de dissecação de topos tabulares 

(Dt) e as planícies fluviais (Apf), conforme ilustrado na figura 22 .  

A Morfoescultura identificada no baixo curso do rio do Peixe é a do Planalto 

Centro Ocidental (inserida na morfoestrutura Bacia Sedimentar do Paraná) e as 

Planícies Fluviais (morfoestrutura Bacias Sedimentares Cenozóicas). 

O Planalto Centro Ocidental apresenta terrenos sedimentares com idades a 

começar pelo Devoniano ao Cretáceo. Destaca-se que “todo contato dessa unidade 

com as depressões circundantes é feito através de escarpas que se identificam 

como frentes de cuesta única, ou desdobradas em duas ou mais frentes” (ROSS, 

2009, 75-76). 

Na Unidade Morfoescultural, Planalto Centro Ocidental foram identificadas 

Unidades de Padrões de Formas Semelhantes com diferentes modelados e índices 

de dissecação do relevo, como: Dt (modelados de dissecação com topos tabulares), 

correspondendo aproximadamente 149,31 hectares (26,51%) da área total de 

563,120 hectares; Dc (modelados de dissecação com topos convexos), com 398,11 

hectares (70,69%) da área de pesquisa, como pode ser observado na tabela 6 
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Tabela 6: Área ocupada pelas categorias de forma do relevo no baixo curso do rio do Peixe 

Morfologia Índice de Dissecação Área (hectares) 

DISSECAÇÃO EM TOPOS CONVEXOS - Dc 

Dc Médio - 31 126,26 
Dc Médio - 33 10,18 

Dc Médio - 32 88,64 
Dc Fraco - 25 86,11 

Total  398,11 

DISSECAÇÃO EM TOPOS TABULARES - Dt 

Dt  Médio - 31 53,2 

Dt Fraco - 23 16,11 
Dt Fraco - 25 32,5 

Dt Médio - 35 47,5 

Total  149,31 

Apf  15,7 

 

   As formas denudacionais de topos convexos (Dc) apresentam vales 

definidos e vertentes de declividades variadas, entalhadas por sulcos e cabeceiras 

de drenagem de primeira ordem (IBGE, 2009). As formas dissecadas do relevo 

indicam grau de entalhamento dos vales entre fraco e médio e, dimensão 

interfluvial de muito grande a média. 

 As unidades morfológicas com formas de topos tabulares (Dt) caracterizam-

se por feições de rampas suavemente inclinada, baixa densidade da rede de 

drenagem, vales rasos e vertentes de pequena declividade. As formas tabulares 

resultam da formação de processos de dissecação, sobre uma superfície aplanada 

(IBGE, 2009). Os indicies de dissecação do relevo da unidade morfológica Dt,  

apresentam grau de entalhamento entre os vales de 20 a 40m (fraco) e de 40 a 

80m (médio) com baixa densidade de drenagem e grande dimensão interfluvial. 

As Planícies Fluviais (Apf) são áreas planas resultantes de acumulação 

fluvial que estão sujeitas as inundações periódicas e ocorrem nos vales com 

preenchimento aluvial (IBGE 2009).  

As planícies fluviais apresentam aproximadamente 15.70 hectares (2.78%), 

da área total de 563,120 hectares. Destacam-se nos em trechos de planícies fluviais 

na área de pesquisa a presença de canais abandonados, leques aluviais, 

paleocanais e processo de avulsão, presentes nesse sistema fluvial. 



98 
 

Figura 22: Geomorfologia e Unidades Morfológicas do Relevo - Bacia do rio do Peixe 
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  5.2 - Mapeamento de uso e cobertura da terra: uma análise multitemporal  

 

As características e as diversas formas de uso e cobertura da terra são as 

principais ferramentas de diagnóstico do meio físico, auxiliando na análise e 

indicação de mau uso da terra e os possíveis reflexos sobre os recursos hídricos. 

O mapeamento de uso e cobertura da terra da área de pesquisa indicou uma 

variação nos diferentes usos, que resultou em processos de degradação e ocupação 

intensa no decorrer dos anos analisados. O que remete ao processo histórico de 

ocupação do Oeste Paulista, a região era rota de mineiros e se destacava pela 

marcha do café e pela expansão da Estrada de Ferro Sorocabana, esses processos 

resultaram em um intenso desmatamento, que aliado à susceptibilidade natural a 

erosão, contribuiu para a formação de numerosas feições erosivas e, 

consequentemente na degradação do solo e no assoreamento dos corpos d' água. 

 A identificação e descrição do uso e cobertura da terra de uma determinada 

região podem contribuir para elaboração de programas de monitoramento e 

orientação de uso da terra e, de conservação do solo, da água e da cobertura 

vegetal. 

A análise multitemporal de uso e cobertura da terra tem por finalidade 

compreender a evolução histórica de uso da terra na região e as principais 

alterações causadas no meio físico pelo "uso inadequado". Essas alterações 

associadas com as dinâmicas ambientais, climáticas e hidrológicas podem provocar 

problemas ambientais significativos, entre eles os processos erosivos e o 

assoreamento dos cursos d' água. 

Os resultados apresentados constituem de cinco mapas temáticos, dos anos de 

1976, 1985, 1995, 2005 e 2010, gerados a partir das imagens Landsat 1/MSS e 

Landsat 5/TM. Para os períodos analisados foram classificadas sete classes 

temáticas: água, agricultura, pastagem, floresta, mata ciliar, solo exposto e área 

urbana. 

De acordo com o mapeamento de uso e cobertura da terra realizado, a área de 

pesquisa apresenta uma área total de 563,120 hectares (ha), como pode ser 

observado na tabela 7. 
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Tabela 7: Uso e cobertura da terra do baixo curso do rio do Peixe. 

1976 1985 1995 2005 2010 
Classes ha % ha % ha % ha % ha % 
Água 1.626 0,29 1.90 0,34 1.28 0,23 1.29 0,23 1.25 0,22 
Agricultura 31.84 5,65 166.51 29,57 142.62 25,33 129.92 23,07 93.37 16,58 
Pastagem 352.13 62,53 63.23 11,23 128.42 22,81 221.23 39,29 147.28 26,15 
Floresta 16.26 2,89 5.35 0,95 4.15 0,74 4.52 0,80 7.12 1,26 
Mata Ciliar 48.22 8,56 51.34 9,12 98.57 17,50 83.73 14,87 101.42 18,01 
Solo 
exposto 

108.91 19,34 270.36 48,01 183.21 32,54 
17.42 20,85 207.13 36,78 

Área 
Urbana 

4.11 0,73 4.41 0,78 4.83 0,86 
4.98 0,89 5.52 0,98 

Total 563,12 100 563.12 100 563.12 100 563.12 100 563.12 100 

 

 Ao analisar os dados apresentados na tabela 7 e da figura 22, é possível 

observar que ao longo dos anos analisados o predomínio da pastagem, com 

destaque para o ano de 1976, no qual a classe temática ocupa aproximadamente 

62,53% do total da área de estudo. No ano de 1985 houve uma retração das áreas 

de pastagens, com decréscimo de 11,23%, que pode estar relacionado às mudanças 

de uso da terra na região e, consequentemente houve um aumento da classe de 

solo exposto e de agricultura para o mesmo ano. 

 
Figura 23: Uso e cobertura da terra no baixo curso do rio do Peixe - Oeste Paulista 

 

 
 

Org: PRATES, R.P (2015) 
 

 A classe solo exposto ocorre de forma significativa em todos os anos 

mapeados, apresentando-se de forma expressiva no ano de 1985, na qual tínhamos 



101 
 

48,01%, com redução em 2005 para 20,85%.  Nesta classe estão agrupados os 

solos permanentemente expostos ou aqueles que estão em estágio de preparo para 

o plantio, o que explica a expressividade da classe temática.   

 Apresentando-se de forma menos expressiva no ano de 1976 com apenas 

5,65% do total da área estudada, a agricultura foi a classe temática que sofreu 

maior variação espaço temporal ao longo dos anos analisados. Em 1985 nota-se 

um aumento significativo na classe temática agricultura, ocupando 29,57%, 

enquanto que nos seguintes de 1995 o total da área foi de 25,33% e em 2005 de 

23,06%, demonstrando assim pequenas mudanças na classe. Em 2010 observa 

uma queda na agricultura para 16,58% e um aumento na classe de solo exposto, o 

que explicaria o estágio de preparo do solo para as culturas temporárias. 

 As mudanças de uso da terra em meados da década de 1980 na região, com 

a introdução de culturas como a cana-de-açúcar e da citricultura, contribuem para 

o entendimento da variação das classes de pastagem, solo exposto e agricultura. 

Essas mudanças podem estar relacionadas ao processo histórico de ocupação de 

todo o Oeste Paulista, que no final da década de 1970 assistiu ao forte declínio da 

cultura cafeeira, levando ao processo de descapitalização dos produtores e 

consequentemente a implantação de novas culturas na região. 

 Já a classe de mata ciliar apresenta um crescimento ao longo dos anos, em 

1976 ocupava 8,56%, enquanto em 1995, tínhamos 17,50%, com retração em 2005 

para 14,87% e crescimento em 2010 para 18,01%, demonstrando assim o 

aumento e manutenção da classe temática. Mesmo apresentando um crescimento 

significativo, a região está praticamente desprovida de vegetação ciliar, 

considerando que a antiga legislação do código florestal (Decreto 23.793/34), já 

definiam que essas áreas deveriam ser protegidas, com o objetivo de garantir a 

preservação dos rios e lagos e, de mananciais, evitando a ocupação de áreas de 

risco. 

 As áreas de florestas ocupavam aproximadamente 2,89% da área estudada 

em 1976, com retração em 1985 para 0,95%. Em 1995 e 2005, foram registrados 

os menores valores da classe temática, de 0,74% e 0,80% respectivamente, já em 

2010 houve um crescimento da classe apresentado 1,26%. Os índices são 

considerados baixos e preocupantes, visto que as florestas são extremamente 

importantes para o equilíbrio ambiental. 
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 A água representa a classe temática com os menores valores representados. 

Os baixos valores podem ser justificados pelo fato de não ser registrados na 

imagem utilizada, visualizada nas áreas que ocorre uma largura mais significativa 

do canal principal. Na área estudada há pouca variação nos valores da classe 

temática, com destaque para o ano de 1985 que foi registrado 0,34%. 

 A classe temática áreas urbanizadas aparece com 0,73% no ano de 1976 da 

área mapeada, com aumento no ano de 2010 para 0,98% da área e é representada 

principalmente pelos municípios de Dracena, Junqueirópolis, Presidente 

Venceslau, Osvaldo Cruz, Adamantina, Lucélia, Bastos, Rancharia, Martinópolis e 

Presidente Prudente. 

 A avaliação dos dados e quantificação do uso da terra no baixo curso da 

bacia hidrográfica do rio do Peixe observou-se que apesar das mudanças que 

ocorreram no uso ao longo dos anos, ainda predomina na região a classe temática 

pastagem, apesar do avanço das áreas com agricultura, principalmente da cultura 

da cana-de-açúcar na região. 

 A espacialização das classes de uso e cobertura da terra dos anos analisados 

pode ser observada, nos mapas a seguir: figura 24 - 1976; figura 25-1985; figura 

26 - 1995; figura 27 - 2005; figura 28 - 2010. 
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Figura 24: Mapa de Uso da terra - 1978
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Figura 25: Mapa de Uso da Terra  - 1985
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Figura 26: Mapa de Uso da Terra - 1995
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Figura 27: Mapa de Uso da Terra -  2005
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Figura 28: Mapa de Uso da Terra - 2010
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5.3 - Relacionamento da morfologia do relevo com o uso e cobertura da terra  

 

 Com a finalidade de compreender as dinâmicas do uso da terra sobre o 

relevo, foi realizada a tabulação cruzada levando em consideração a morfologia do 

relevo (Dc, Dt e Apf) com os mapas de uso da terra dos anos analisados (1976, 

1985, 1995, 2005 e 2010). 

 Nas unidades morfológicas com formas de topos tabulares (Dt), há uma 

variação de uso ao longo dos anos. Em 1976 a pastagem predomina com 56,05% 

nos topos tabulares, com queda significativa em 1985, quando houve um 

crescimento na classe temática de solo exposto (53,02%) e de agricultura (22,69%), 

conforme tabela 8 e figura 29.  

 

Tabela 8: Representação das classes de uso em morfologias com topos tabulares 

1976 1985 1995 2005 2010 
Classes ha % ha % ha % ha % ha % 
Água 0,36 0,28 0,41 0,29 0,24 0,23 0,28 0,23 0,26 0,15 
Agricultura 7,90 6,07 31,71 22,69 17,33 16,49 28,71 24,02 30,10 17,52 
Pastagem 72,91 56,05 16,12 11,54 20,15 19,18 42,51 35,57 44,02 25,62 
Floresta 5,39 4,14 2,13 1,53 2,122 2,02 1,09 0,91 2,42 1,41 
Mata Ciliar 14,80 11,38 13,16 9,42 25,123 23,91 18,52 15,50 33,6 19,56 
Solo 
exposto 26,72 20,54 74,10 53,02 37,834 36,01 26,12 21,86 58,9 34,28 
Área 
Urbana 2,01 1,55 2,11 1,51 2,276 2,17 2,27 1,91 2,5 1,46 

Total Dt 
130,09 
 

100 
 

139,76 
 

100 
 

105,08 
 

100 
 

119,51 
 

100 
 

171,80 
 

100 
 

Org: PRATES, R.P (2015) 
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Figura 29: Representação das classes de uso em morfologias com topos tabulares 

 

Org: PRATES, R.P (2015) 

 
Nas unidades morfológicas com formas de topos convexos (Dc), o uso da terra 

predominante é da classe de pastagem, assim como nos topos tabulares (Dt). Em 

1976 a pastagem ocupa 66,60% de 276,91 hectares de área, com queda em 1985 

(11,14%). Em 1995 a classe temática passa a ocupar 24,09%, com crescimento e 

queda nos ano seguintes, em 2005 atingiu 41,90% e em 2010 registou queda, 

apresentando 28,05%, como observados na tabela 9 e na figura 30. 

  

Tabela 9: Representação das classes de uso e cobertura da terra em morfologias com topos 
convexos  

1976 1985 1995 2005 2010 
Classes ha % ha % ha % ha % ha % 

Água 0,720 0,18 0,85 0,22 0,63 0,15 0,580 0,14 0,56 0,16 
Agricultura 24,63 6,06 126,12 32,59 121,54 28,05 99,93 23,82 59,97 16,97 
Pastagem 270,91 66,60 43,12 11,14 104,40 24,09 175,79 41,90 99,13 28,05 
Floresta 6,80 1,67 2,102 0,54 1,06 0,25 2,50 0,60 2,37 0,67 
Mata Ciliar 22,80 5,61 22,20 5,74 62,03 14,32 49,57 11,82 46,84 13,25 
Solo 
exposto 78,81 19,37 190,33 49,18 141,09 32,56 88,62 21,12 142,45 40,30 
Área 
Urbana 2,108 0,52 2,303 0,60 2,53 0,59 2,53 0,60 2,10 0,60 
Total Dc 406,78  387,02  433,30  419,54  353,44  

Org: PRATES, R.P (2015) 
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A classe temática solo exposto apresenta maiores registros no ano de 1985 

com 49,18%, voltando a crescer de forma mais significativa em 2010 apresentando 

40,30%. Cabe salientar, que pastagens degradadas e pastagens mais secas é muito 

similar ao solo exposto na interpretação visual, o que ajuda a explicar os valores 

apresentados.  

A agricultura apresentou crescimento significativo a partir de 1985, 

principalmente nas áreas em morfologias de topos convexos. Em 1976 a classe de 

uso ocupava 6, 06% do total de 24,63 hectares na área de estudo, enquanto que em 

1985 passou a ocupar 126,12 hectares, representando 32,59% da atividade 

agrícola na unidade morfológica. Os topos convexos por apresentar relevo com 

grau de entalhamento dos vales de fraco a médio, na região são usados 

principalmente para as atividades antrópicas.  

Já a classe temática floresta sofre redução ao longo dos anos, observa-se que 

em 1976 ocupava 1,67%, enquanto que em 1995 a classe apresentou apenas 

0,25% do total de 433,30 hectares da unidade morfológica em topos convexos. Em 

2005 a classe floresta volta a crescer, atingindo 0,60% e 0,67% em 2010. 

  

Figura 30: Representação das classes de uso e cobertura da terra em morfologias 

com topos convexos 

 

Org: PRATES, R.P (2015) 
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 Nas áreas de planícies fluviais (Apf) a cobertura vegetal predominante é de 

mata ciliar, como pode ser observado na tabela 10 e na figura 31. A classe temática 

registrou menor valor em 1976 de 23,48%, enquanto nos seguintes é possível 

observar o crescimento da classe temática, apresentando em 2010 54,40%. O dado 

é extremamente positivo, o que significa que essas áreas têm sido preservadas 

contribuindo para a proteção das nascentes e dos cursos d'água nessa região. 

 

Tabela 10: Representação das classes de uso e cobertura da terra na planície fluvial  

1976 1985 1995 2005 2010 
Classes ha % ha % ha % ha % ha % 
Água 0,54 2,06 0,63 1,73 0,42 1,70 0,43 1,79 0,41 1,08 
Agricultura 1,20 4,57 8,00 22,02 3,27 13,24 3,82 15,90 3,41 9,01 
Pastagem 9,80 37,34 4,50 12,39 4,26 17,22 4,12 17,15 5,50 14,52 
Floresta 4,54 17,30 1,30 3,58 1,21 4,89 1,02 4,26 2,34 6,17 
Mata Ciliar 6,16 23,48 15,90 43,76 11,12 44,97 11,76 48,92 20,60 54,40 
Solo exposto 4,00 15,24 6,00 16,51 4,452 17,99 2,88 11,98 5,61 14,81 
Área Urbana 0   0 0 0 0 0 0 0 0 

Total apf 26 
 
100 36,33  24,74     37,87  

Org: Prates, R.P (2015) 

 

Figura 31: Representação das classes de uso e cobertura da terra na planície fluvial 

 
Org: Prates, R.P (2015) 

 

 A classe temática floresta que ocupava 17,30% em 1976, teve retração 

significativa no ano de 1985, apresentando 3,58%, enquanto cresce as classes de 

agricultura e solo exposto nas áreas de planície fluvial. Em 2010 a classe floresta 

cresce e chega a 6,17%. Os baixos valores apresentando nos anos analisados, 
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podem estar associados ao processo de ocupação dessa região, acompanhado de 

qualquer preocupação ambiental no que se refere à proteção de suas florestas. 

A região caracteriza-se por formas de dissecação baixa e vales pouco 

entalhados com baixa densidade de drenagem, favorecendo o desenvolvimento das 

atividades antrópicas. De acordo com Ross e Moroz (1996), em geral o Planalto 

Centro Ocidental apresenta um nível de fragilidade potencial baixo, nos setores 

aplanados dos topos e colinas, porém salienta que devido às características 

texturais dos solos, os setores de vertentes com maior inclinação são mais 

susceptíveis aos processos erosivos, principalmente quando se desenvolvem 

escoamento concentrado. 

Nas planícies fluviais apresentam natureza sedimentar fluvial e encontra-se 

dispostas em áreas junto às margens dos rios e por serem áreas mais baixas, 

planas e sujeitas a constantes inundações, como menciona Ross (1996), o uso da 

terra nessas áreas são limitadas. 
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6 - Dinâmica da precipitação 

 

Um dos principais eventos naturais, especialmente nas regiões tropicais é 

precipitação. Um grande número de atividades humanas é diretamente 

dependente da gestão dos recursos hídricos, por exemplo, a produção de 

eletricidade e abastecimento de água. Na agricultura, por exemplo, a precipitação é 

um dos principais fatores que determinam ou o sucesso ou fracasso das atividades, 

como a preparação da terra, o cultivo de plantio, irrigação e colheita. Além disso, a 

população urbana tem crescido substancialmente, colocando mais demandas sobre 

os recursos hídricos disponíveis. 

As análises dos dados pluviométricos contribuíram para uma análise 

preliminar da formação da avulsão e para compreender o comportamento do 

sistema hidrológico do rio, bem como na análise das possíveis alterações ocorridas 

em relação à magnitude dos índices fluviométricos que somados aos efeitos do uso 

da terra e dos processos de desmatamento ocorridos principalmente nas encostas, 

podem ter contribuindo para as eventuais alterações no regime hidrológico do rio 

do Peixe. 

Dessa forma, ao analisar os dados de precipitação faz-se necessário mencionar 

os fenômenos El Niño e La Niña. Desde os anos de 1960, os pesquisadores vêm 

tentando vincular a ocorrência de precipitação ou eventos relacionados 

diretamente a esses fenômenos (FERREIRA e NERY et al. 1999). O El Niño é uma 

grande escala anomalias climáticas geradas por um aumento da temperatura das 

águas superficiais no Oceano Pacífico, o que afeta a circulação atmosférica, 

causando perturbação do clima em escala global, embora na maior parte confinado 

para o hemisfério sul (FERREIRA e NERY, 1999), mas que influencia diretamente o 

clima sul-americano.  

Dentre os fatores que influenciam a distribuição regional de precipitação no 

estado de São Paulo, destacam-se: a posição em relação à circulação dos "Alísios"; a 

localização no lado oriental do continente no hemisfério sul; a localização em 

planalto de 500 a 600m de altitude, com declive suave que flui a partir da costa na 

direção do continente, queda acentuada da altitude na costa oposição quase 

perpendicularmente à direção do vento. Esses fatores resultam em uma região com 

um clima variado (SCHRODER, 1956). 
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Sant’Anna Neto (1995) mostrou que a precipitação no estado de São Paulo, 

apresenta um padrão espacial natural da diminuição da precipitação de leste a 

oeste e de norte a sul, esses fatores são, no entanto, influenciado pela circulação 

atmosférica geral, caracterizada por massas tropicais (continental e marítima). A 

precipitação é influenciada pela área de sequeiro de Pontal, que vai do noroeste-

sudeste, com uma inclinação de frente para o canal do rio Paraná. A precipitação 

anual, a oeste, é a mais baixa, cerca de 1100 mm – 1500 mm anualmente. Assim, a 

sua distribuição deve ser considerada não apenas à escala regional, mas também 

variabilidade temporal (SCHRODER, 1956). 

Sant’Anna Neto (1999) ao analisar o comportamento da pluviosidade no 

Estado de São Paulo nos últimos 100 anos, constatou uma tendência de aumento 

da precipitação entre os períodos 1941/1970 e 1971/1993, de aproximadamente 

10 % para o segundo período, concentrados nos limites da bacia do Paraná. Para o 

autor a variabilidade climática apresenta ciclos mais ou menos regulares de 

períodos chuvosos alternados que se repetem em ciclos curtos que variam de 4 a 8 

anos e, com ciclos maiores que variam entre 9 a 13 anos.  

Ainda nessa perspectiva, Sant´Anna Neto (2000) observou que os valores de 

pluviosidade mensal em série histórica para Presidente Prudente, no Oeste 

Paulista demonstram pequena alteração na sazonalidade das chuvas, no qual é 

possível perceber que o verão foi se tornando mais úmido, enquanto que o mês 

mais chuvoso se deslocou de dezembro-janeiro, para fevereiro-março durante as 

décadas. Por outro lado, houve intensificação do período de estiagem, também com 

deslocamento dos meses mais secos para o inverno e primavera, que antes era 

mais úmida (Figura 32) 
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Figura 32:Variabilidade mensal em série histórica da pluviosidade em Presidente 
Prudente-SP. 

 
Fonte: Sant’Anna Neto (2000). 

 

 Conforme elucidado por Andrade (2014), a precipitação na bacia 

hidrográfica do rio do Peixe apresenta tendência à diminuição da precipitação no 

sentido de montante para jusante, contudo, as estações localizadas nas áreas de 

montante da bacia hidrográfica, há maior variabilidade nos índices de precipitação, 

sendo em torno de 500 mm a 1500 mm. Tais estações estão localizadas no 

município de Marília e Pompéia. No sentido a montante, a estação pluviométrica de 

Quatá, também apresenta a mesma variabilidade de dados. 

 Nesse contexto, há três estações cujos dados não apresentam variabilidade 

substancial (representadas pelas letras F- C8002, L - D8003 e M - C7062 na figura 

27). As três estações pluviométricas mencionadas estão localizadas nas áreas do 

meio a baixo curso da bacia, nos municípios de Bastos, Presidente Prudente e Flora 

Rica. Na estação pluviométrica do município de Bastos a série de dados de 

precipitação abrange o período de 1940 a 2010, contudo a variabilidade é 

relativamente baixa, em torno de 1000 a 1450 mm durante toda a série histórica, 

assim também acontece na estação pluviométrica localizada no município de 

Presidente Prudente. 

 Já no município de Flora Rica, localizado à margem direita do local onde se 

deu o processo de avulsão no rio do Peixe, os índices de precipitação são os 

menores apresentados para área estudada, com variação muito sensível, entre 500 

mm e 1000 mm. 
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 As demais estações pluviométricas cuja localização varia ao longo de 

diferentes áreas no perímetro da bacia do rio do Peixe, há menor variabilidade, no 

entanto, com índices significativamente mais altos, variando de 1000 mm a 1500 

mm. Estas são as estações pluviométricas A - C7001, B - C7043, D - C8018, H - 

C8001, I - C8042, N - C7067, O - C7054, conforme apresentado na figura 33. 
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Figura 33- Precipitação anual na bacia hidrográfica do rio do Peixe, Oeste Paulista 

 

 

 

 

A - C7001( Parapuã); B - C7043 (Tupã); C - D7073(Rancharia); D - C8018 (Lucélia);   E - 8047 (Mariápolis); 

F - 8002 (Florida Paulista); G -  C8055 (Ouro Verde) ; H - C8001 (Piquerobi); I - C8042 (Irapuru); J - C8059 (Flora Rica); 

K - C8004 (Adamantina); L - D8003  (Presidente Prudente;  M - C7062 (Bastos); N - C7067 (Osvaldo Cruz); O - C7067 (Osv.Cruz); 

O - C7054 (Iacri);P - D7001(Quatá); Q - D7003 (Pompéia); R - D6010 (Marília 1); S - D7067 (Marilia2); T - D7074 (Marília3); 
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6.1 - Possíveis influências na variabilidade da precipitação na bacia 

hidrográfica do rio do Peixe 

 

Da observação aos gráficos da figura 33, verifica-se a ocorrências de eventos 

extremos de precipitação ao longo da série histórica de dados, são picos de 

precipitação que se sobressaem às médias consideradas na série histórica, 

sobretudo na década de 1980. 

Sant’Anna Neto (1999) relaciona os ciclos de pluviosidade à freqüência de 

eventos internanuais e interdecadais como El Niño, La Niña e Oscilação Sul (ENOS), 

na variabilidade pluviométrica na Bacia do Paraná, conforme assinalado por 

Grimm et al. (1998) e Nery, Carfan e Parizotto (1999). Já os eventos de baixa 

frequência, vinculados a temperatura de superfície do mar (TSM), como a 

Oscilação Decadal do Pacífico (ODP/ ENOS) e seu relacionamento com regime de 

chuvas e temperaturas, ainda não são bem conhecidos (MOLION, 2005). 

A Oscilação Decadal do Pacífico caracteriza-se por apresentar eventos 

contínuos por períodos de 20 a 30 anos, alternando-se em duas fases. A fase fria 

que é designada por anomalias negativas de TSM (Temperatura Superficial do 

Mar) no pacífico tropical, e concomitantemente, anomalias de TSM positivas no 

Pacífico extratropical em ambos os hemisférios. A fase fria apresenta anomalias de 

TSM positivas, no Pacifico Tropical, e negativas, no Pacifico Extratropical Mantua et 

al. (1997) e Molion (2005). 

Outra peculiaridade apontada por Molion (2005) consiste nos maiores 

registros de El Nino e La Nina, de acordo a fase da ODP. Na Figura 34, verifica-se a 

persistência de eventos de La Nina, na Fase Fria da ODP (1947 a 1976), e uma 

maior frequência no período posterior de El Nino, na Fase Quente da ODP (1977 a 

1998). 
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Figura 34: Serie temporal dos índices normalizados de ENOS, OPD e Q. A: Serie 
temporal do índice Multivariado de El Nino/La Nina-Oscilação Sul (ENOS); B: Serie 
temporal do índice ODP. 
 

 
 

Dessa forma, verifica-se que a primeira metade da década de 1980 demarcada 

com a linha tracejada nos gráficos da figura 34 demonstra a alteração no padrão da 

precipitação com forte influência de uma fase quente que permaneceu até 

aproximadamente o ano de 1998. 

  

A B 



120 
 

7 - Regime Hidrológico no canal do rio do Peixe 

 

 A análise dos dados das estações fluviométricas estudadas permitiu a 

caracterização da distribuição anual e espacial da vazão na área de estudo. A 

apresentação dos resultados tem como perspectiva compreender a dinâmica 

hidrológica e as possíveis alterações ocorridas pelas práticas de uso da terra. 

 Segundo Gustard (1996) o fluxo é considerado a variável fundamental para 

compreender o regime de diferentes rios, bem como avaliar a disponibilidade dos 

recursos hídricos para estimar mudanças na sequência de fluxos históricos e 

determinar os impactos das atividades antrópicas. 

 O desenvolvimento econômico, o aumento da população, a diversificação, o 

consumo, o crescimento das cidades, as atividades industriais e a agricultura tem 

acelerado os processos de degradação da natureza, especialmente os recursos 

hídricos. As intervenções antrópicas atuam, principalmente, no âmbito da 

cobertura vegetal e do uso do solo e podem repercutir em outras variáveis do 

sistema, primordialmente a alteração dos padrões físicos e químicos dos 

escoamentos e, potencialmente, nas variáveis climáticas, dentro de uma escala 

mais restrita, tal como uma pequena bacia hidrográfica. 

 Drew (1994) salienta que com o avanço da tecnologia, o grau de 

interferência foi ampliado de maneira expressiva nos sistemas hidrológicos. 

Atualmente, são poucos os sistemas de drenagem, no mundo inteiro, que têm 

caráter inteiramente natural. Embora o controle dos sistemas hidrológicos seja 

maior nos países desenvolvidos, as modificações inadvertidas nestes sistemas são 

universais, em geral em função do atual modelo de apropriação da natureza pelo 

homem contemporâneo. 

 As intervenções humanas no sistema hidrológico normalmente ocorrem em 

diferentes pontos e de diversas formas. Segundo o autor supracitado, pode-se 

considerar o ciclo hidrológico como uma série de armazenagens de água ligadas 

por transferências. De fato, muitos depósitos são, na realidade, transferências mais 

demoradas (por exemplo, da água subterrânea) e algumas transferências mais 

rápidas (por exemplo, os rios) e também exercem limitada função de 

armazenagem. Assim, para cada ponto de intervenção, as dimensões dos impactos 
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podem ser distintas, no qual os maiores impactos estariam relacionados aos 

processos de infiltração, armazenagem e fluxo fluviais.  

 As intervenções antrópicas e apropriação dos recursos hídricos pelo 

homem podem provocar diversos impactos no regime hidrológico do rio, existe 

assim uma necessidade de compreender e predizer os impactos ecológicos que 

podem ocorrer no sistema hidrológico. Dessa forma, a preocupação com o regime 

de fluxos dos rios fez com que diversos métodos e procedimentos fossem 

estabelecidos e aplicados, contribuindo para avaliação hidrológica (Richter et al. 

1997).  

 De acordo com Araújo (2011), a utilização da variabilidade media anual do 

fluxo podem prescrever as taxas de fluxos ecologicamente importantes. Enquanto, 

outros assumem como fator importante de analise dos fluxos do regime 

hidrológico do rio as variáveis: baixos fluxos, médios fluxos e altos fluxos, cuja 

função e facilitar o estudo sobre as características do regime natural do rio. 

Com base na metodologia descrita, foram analisados os dados fluviométricos 

de três postos fluviométricos na bacia do rio do Peixe, quais sejam: aquele 

localizado no Ribeirão Mandaguari, no município de Presidente Prudente, à 

margem esquerda do rio do Peixe, postos fluviométricos de Flora Rica e de Tupã 

localizados respectivamente à margem direita e no médio curso do rio principal, 

que caracterizam a dinâmica interanual do regime hidrológico na bacia 

hidrográfica do rio do Peixe entre os anos de 1948 e 2000. A análise hidrológica, 

bem como dos dados de precipitação tem como finalidade compreender as 

dinâmicas fluviais da área de estudo. 

Andrade (2014), em estudo que abrangeu também essa porção da bacia do rio 

do Peixe apresentou as estatísticas básicas aplicadas à série de dados de vazão dos 

referidos postos fluviométricos. Onde é possível observar a variação do regime 

hidrológico em períodos, os quais foram denominados períodos hidrológicos, a 

variação da vazão média, em cerca de uma década esta muda seu comportamento, 

tabela 11. 
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Tabela 11 - Estatísticas aplicadas no regime hidrológico na bacia hidrográfica do 
rio do Peixe 

Postos 
Fluviométricas 

63710000 63810000 63790000 

Q média (m³s-1) 
1948-1971 

24,66 66,37 3,03 

Q média (m³s-1) 
1972-1984 

39,52 98,89 5,73 

Q média (m³s-1) 
1985-2000 

32,28 80,26 4,70 

σ 1948-1971 6,22 9,67 1,02 
σ 1972-1984 12,09 18,93 1,71 
σ 1985-2000 6,39 10,18 1,38 

CV (%) 1948-1971 25,20 17,05 0,34 
CV (%) 1972-1984 30,6 23,68 0,32 
CV (%) 1985-2000 19,8 14,52 0,29 

  Fonte: Andrade (2014) 

  

A referida autora identificou a variação hidrológica compreendida em três 

períodos hidrológicos ao longo da série histórica de dados. Sendo um primeiro 

período de 1948 a 1971, o segundo de 1972 a 1984 e o terceiro de 1985 a 2000. 

Conforme observa-se na análise estatística de dados, verifica-se que no postos 

fluviométricos do Ribeirão Mandaguari a vazão é pouco expressiva, pois o posto 

fluviométrico se localiza em uma área próxima às nascentes, onde os contribuintes 

são de pequena ordem, considerando-se a classificação de Christofoletti (1974). 

O posto de Flora Rica apresenta maior volume de vazão, proporcionalmente 

também apresenta maiores coeficientes de variação e desvios padrão. Trata-se de 

um posto localizado na porção de baixo curso da bacia hidrográfica, uma vez que, 

conforme o aumento do tamanho da bacia hidrográfica também há maior volume 

de vazão. Por outro lado, o posto de Tupã localiza-se no médio curso da bacia, com 

vazão também consideravelmente alta em comparação com o posto do ribeirão 

Mandaguari. A distribuição da vazão ao longo dos três postos selecionados para 

análise é apresentada a seguir na figura 35. 
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Figura 35 – Vazões média e máxima de postos fluviométricos na bacia hidrográfica do rio do Peixe. Postos de Tupã, Flora Rica e 
Mandaguari. 
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O período de 1976 a 1998 caracterizou-se pelo predomínio de uma fase quente, em 

outras palavras, trata-se da ocorrência de um episódio intenso El Niño /Oscilação Sul (ENOS) 

que pode ter refletido nos altos índices de vazão na região, registrados pelos postos 

fluviométricos analisados. Como pode ver observado na figura 3, o posto fluviométrico de 

Flora Rica registrou vazão significativa em relação ao posto de Mandaguari e também o posto 

de Tupã durante a ocorrência El Niño. Assim tem-se que houve dois eventos marcadamente 

intensos, que foram os anos de 1982 e 1983 e também os anos de 1997/1998, conforme 

observado nos gráficos. 

As análises das variáveis hidrológicas no ambiente fluvial podem contribuir para o 

entendimento das possíveis mudanças no canal fluvial, mas precisamente na planície aluvial, 

onde se encontra o processo de avulsão. Os dados apresentados indicam que os picos de cheia 

foram importantes para o rompimento do dique marginal e para formação da avulsão, 

evidenciado pela análise dos produtos cartográficos gerados e pelos dados de vazão média 

dos postos fluviométricos, a montante do canal secundário. 
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8 - Caracterização das unidades geomorfológicas na planície aluvial do rio do Peixe 

 

As principais unidades geomorfológicas encontradas no trecho aluvial da área da avulsão 

foram: planície de inundação, terraço fluvial, bacia de inundação, lagos em meandro, 

paleocanais, leques de espraiamento e leques aluviais. A interpretação de fotografias aéreas 

dos anos de 1962 e 1978 e do canal formado pela avulsão evidencia que fluxo estabelecido 

pelo processo foi favorecido pela presença de bacias de inundação e paleocanais, que já 

existiam na planície fluvial (MORAIS et al 2013), conforme ilustrado na figura 36. 

Morfologicamente os terraços surgem como superfícies aplainadas, de largura variada, 

limitadas por uma escarpa em direção ao curso do canal (CHRISTOTOFOLETTI, 1980). 

Basicamente, os terraços são produtos da erosão fluvial e do encaixamento do talvegue 

(SUGUIO e BIGARELLA, 1990). No trecho aluvial, onde ocorreu a avulsão foram identificados 

dois níveis de terraços que ocorrem dispostos paralelamente ao longo do canal do rio do 

Peixe, o terraço alto e terraço baixo. Observa-se que entre os níveis da planície de inundação e 

o terraço ocorre um abrupto contato topográfico que varia entre 10 e 15 metros (MORAIS et 

al, 2014). Os terraços altos situam-se acima do nível do rio e, não são atingidos pelas águas do 

rio, mesmo nos períodos de enchentes, quando toda a planície de inundação é ocupada. Já os 

terraços baixos são formados a partir dos processos erosivos que ocorrem na planície de 

inundação. 

Os paleocanais são considerados feições morfológicas importantes para o entendimento 

sistema fluviais e das mudanças ambientais ocorridas no processo de formação da avulsão. Na 

área da planície aluvial, os paleocanais estão localizados nos terraço fluvial alto e baixo, bem 

como na planície de inundação. Feições de paleocanais em terraços podem ser considerados 

um indicativo do antigo curso do rio. Para tanto, na planície aluvial os paleocanais 

demonstram a dinâmica e o caráter fluvial meandrante do rio do Peixe, associados a processo 

de deposição aluvial.  

Lagos em meandros são formados pelo isolamento dos meandros, geralmente por 

processos de erosão e sedimentação. No sistema rio-planície que envolve o canal da avulsão e 

o canal principal os lagos em meandros encontra-se em diferentes processos de evolução e em 

alguns pontos observa-se os canais de ligação conectando os ambientes de lago e canal fluvial 

(MORAIS et al 2013). Geralmente, lagos em meandros quando isolados resulta em áreas 

pantanosas, em forma de ferradura. A formação desses lagos caracteriza a dinâmica da 

planície aluvial, que ao longo do tempo são construídas a partir dos processos de erosão e 

deposição. 
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As unidades do canal caracterizadas pelas barras em pontal, barra central e barra lateral 

que periodicamente são inundados de acordo com o regime hidrológico do rio, refletem as 

condições atuais de deposição do canal fluvial associado a sua sinuosidade. As barras se 

formam nas margens por deposição de sedimentos transportados durante as cheias e podem 

indicar o quanto o canal é ativo e dinâmico, caracterizado por grau de energia significativo. 

Os leques aluviais são sistemas deposicionais que apresentam forma de leque aberto, 

caracterizados por canais fluviais tributários de grande mobilidade lateral (ASSINE, 2008). No 

trecho da avulsão o leque aluvial ocorre próximo à foz de alguns afluentes e estão localizadas 

entre o terraço e a planície de inundação. 

 A caracterização dessas unidades geomorfológicas presente no sistema rio-planície 

demonstra importância da planície de inundação e dos paleocanais no processo de formação 

da avulsão, demonstrando a complexidade da dinâmica fluvial presente nesse sistema. 

Estudos realizados Hudson e Kessel, (2000) apontam que existe uma resistência no processo 

de migração do canal devido aos depósitos argilosos formados pelos canais. Enquanto que 

Aslan et al. (2005) e Phillips, (2009), destacam que os processos erosivos presentes no canal 

podem estar relacionado com reocupação de paleocanais na planície. 
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Figura 36: Mapa das unidades geomorfológicas na planície fluvial - rio do Peixe - Oeste Paulista 

 

Fonte: Elaborado por Eduardo Morais 
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8.1 - Processo de avulsão na planície aluvial do rio do Peixe 

 

 As dinâmicas e processos que ocorrem nos canais meandrantes são importantes no 

processo de formação de avulsão, transformando a rede de drenagem. As avulsões são 

recorrentes em canais meandrantes, porém não consideradas o principal processo nesse tipo 

de padrão de canal (JONES e HARPER, 1998; ASSINE e SILVA, 2009; ZACONPÉ et al. 2009). Os 

processos de avulsão estão relacionados às distintas características dos sistemas fluviais, 

como a reocupação de paleocanais, picos de cheias, declividade e geometria do vale e entre 

outras (JONES e HARPER, 1998; ASLAN, 2005; JUDD et al. 2007; KLEINHANS et  al. 2013). 

 Os diques, que margeiam o canal fluvial, podem ser rompidos em alguns trechos 

durante os eventos de cheia (margem plena), ao transbordar a água, ocupa a planície de 

inundação, dando origem a outros processos como erosão, transporte e deposição fluvial. O 

processo de avulsão tem início com o rompimento (crevasse) do dique marginal e por 

agradação de material sedimentar Com o rompimento do dique marginal, o fluxo da água vai 

escavando a planície, formando um novo canal, por exemplo, e transportando parte da carga 

de fundo do leito fluvial oriundo do canal principal. Na planície aluvial do rio do Peixe, a 

ruptura do dique marginal associado aos processos de evolução morfológica do sistema fluvial 

e características hidrodinâmicas deram origem a avulsão. 

 O processo de avulsão do rio do Peixe ocorreu em um trecho da planície fluvial, 

alterando a rede hidrográfica local, formando um sistema multicanal. Registros cartográficos 

indicam que esse processo teve início com o rompimento do dique marginal a partir de 1978 e 

o estabelecimento do canal secundário tenha ocorrido entre os anos de 1978 e 1985. 

 Para este primeiro período que compreende o ano de 1962 as informações 

cartográficas é possível notar a ausência do processo. Em seguida para o ano de 1978 os 

documentos cartográficos indicam o rompimento do dique marginal, quando ocorreu um 

fluxo significativo interligando o canal ao logo de ferradura. O canal formado pelo processo de 

avulsão só é constado a partir de 1985 com análise da base cartográfica disponível. Como 

resultado, a avulsão formou um canal secundário de 14,5 km que flui paralelo ao canal 

principal e conecta-se novamente ao canal principal. 

 Na Figura 37 observa-se a ausência da avulsão na fotografia aérea de 1962, enquanto 

na fotografia de 1978 é possível identificar o rompimento do dique marginal e a conexão do 

canal ao lagos de ferradura adjacente.  
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Figura 37: Fotografia aérea de 1962 e 1978 

 

 

No canal da avulsão é possível observar a formação de leques de espraiamento localizados 

à margem esquerda do canal, onde os sedimentos arenosos são depositados sobre a planície e 

sobre vegetação ripária ou mata ciliar. (MORAIS et al, 2013). Os leques de espraiamento estão 

associados à complexa dinâmica que envolve os sistemas fluviais e, resultam em sua maioria 

dos processos erosivos e deposicionais que ocorrem a partir das mudanças nos canais fluviais. 

Erosão, transporte e sedimentação ocorrem de forma concomitante na formação de leques, 

que vão irradiar-se em baixa declividade, constituindo sua forma deposicional. A presença de 

leques de espraiamento no canal da avulsão revela o quanto este canal é ativo, porém a baixa 



130 
 

declividade e baixa energia dos sistemas demonstram a ausência de formação de novos canais 

(Figura 38).  

Figura 38: Leques de espraiamento no canal da avulsão. 

 

Fonte: Google Earth, 2013 
 

O canal secundário, formado pelo processo de avulsão já persiste por ao menos 29 anos 

e possui largura média de 30 metros comparada aos 45 metros do canal principal. Na figura 

39 é possível observar o rompimento do dique marginal, que deu origem a avulsão. 

 

 Figura 39: Início do processo de avulsão - rompimento do dique marginal  

 

 
Fonte: arquivo pessoal 
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A formação dos processos de avulsão pode contribuir para a manutenção da planície 

fluvial e para demais áreas úmidas, presentes no sistema fluvial, como é possível observar no 

rio do Peixe. A planície fluvial na área da avulsão apresenta aproximadamente 554 metros de 

largura a montante e de 1.228 metros de largura abaixo do local onde houve o rompimento do 

dique marginal, que da origem ao canal secundário.  

 A Jusante da avulsão observa-se um estreitamento da planície, resultando na junção do 

canal secundário ao canal principal. Essa característica demonstra que a planície é ativa e, em 

processo de formação, contribuindo para a estabilização do processo de avulsão. A figura 40 

mostra as medidas aproximadas da planície, já que não foi possível adotar uma escala 

especifica para essa medição. 

 

Figura 40: Planície fluvial no trecho da avulsão no rio do Peixe - Oeste Paulista 

 

Fonte: Organizado por Morais, 2014. 
 

O processo de avulsão é comumente associado aos eventos de cheias, parte da água passa 

a fluir na planície de inundação pelo rompimento do dique marginal, o que pode dividir o 

canal, dando origem ao processo (ASSINE, 2005).   

A formação da avulsão requer um nível alto de vazão e altas taxas de transporte de 

sedimento. Esses elementos são fundamentais para o desencadeamento da avulsão.  A 

formação de um processo de avulsão pode levar dias a séculos para que ocorra a migração do 

canal principal para o novo canal ou mesmo para o abandono do canal formado (KLEINHANS 

et al. 2013).  
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 Pesquisas desenvolvidas na área da avulsão do rio do Peixe por Morais et al (2013; 

2014) identificaram duas características importantes que contribuíram para a formação da 

avulsão: a geometria do vale fluvial e a distribuição das unidades geomorfológicas presentes 

na planície fluvial. Essas características associadas possibilitaram a interpretação de 

condições ambientais que favoreceram o desenvolvimento do processo. 

8.2 - Variações da sinuosidade no sistema-fluvial: canal principal do rio do Peixe e no 

canal da avulsão 

  

O grau de sinuosidade é uma das principais características dos canais meandrantes, no 

qual a identificação da sinuosidade tem por finalidade definir se o rio pode ser considerado ou 

não meandrante. 

Para avaliação do índice de sinuosidade os trechos foram compartimentados levando em 

consideração as particularidades morfológicas obtidas a partir das imagens de satélites dos 

anos de 1976, 1985, 1995, 2005 e 2010. Assim, os índices de sinuosidade do canal principal e 

do canal secundário obtidos no trecho fluvial, foram (tabela 12): 

 

Tabela 12: Índice de Sinuosidade no trecho fluvial do rio do Peixe - canal principal - canal secundário. 

 1976 1985 1995 2005 2010 

Canal principal - rio do 

Peixe 
1,58 1,63 1,74 1,79 1,83 

Canal secundário - Avulsão 
0 1,04 1,06 1,09 1,09 

Org: PRATES, R.P (2015) 

 

 Como o processo de avulsão teve início a partir de 1978, de acordo com os produtos 

cartográficos disponíveis, o que explica o valor expresso na tabela acima para o ano de 1976. 

  Os índices de sinuosidade no canal principal demonstram que o canal mantém certa 

estabilidade, sofrendo pouca variação ao longo dos anos analisados no trecho fluvial, porém 

observa-se uma evolução nos índices no decorrer dos anos, o que demonstra que apesar de 

uma sequencia homogênea, o canal principal encontra-se em processo de evolução e 

dinamismo, mesmo que pequeno para esse trecho. 

 O canal formado pelo processo de avulsão apresenta baixa sinuosidade, e não há uma 

variação significativa nos índices avaliados. Apresenta-se pequena sinuosidade em alguns 

trechos, sendo este considerado em sua maior extensão como um padrão de canal retilíneo. 
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9 - Análise espaço-temporal entre o uso da terra e variações de sinuosidade do 

canal na planície fluvial 
 

 Este item tem por objetivo avaliar o relacionamento entre as principais variáveis 

identificadas no mapeadas de uso da terra na planície aluvial em relação a sinuosidade do 

canal no sistema-fluvial, no mesmo trecho de avulsão. Foram realizados testes estatísticos de 

regressão e correlação linear para buscar possíveis interligações entre as variáveis analisadas, 

conforme ilustrado na figura 41.  

  

Figura 41: Correlação entre os principais tipos de uso da terra identificados na planície fluvial 
em relação a sinuosidade do canal principal e do canal da avulsão. 

 

 Os dados apresentados sugerem correlação entre a sinuosidade do canal principal com 

o canal da avulsão, que estatisticamente significativa indica uma correspondência entre as 
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variáveis analisadas, mesmo os valores de sinuosidade do canal da avulsão serem menor em 

relação ao canal principal, sugerindo que o sistema se auto-regula no trecho fluvial dado pela 

sinuosidade do canal principal frente à avulsão. Assim, os dados apresentados permitem uma 

leitura de que tanto o canal principal como o canal da avulsão teria uma capacidade natural de 

se ajustar no sistema fluvial através de uma série de mecanismos, como: erosão, transporte e 

deposição presentes na dinâmica do canal fluvial e que caracteriza o comportamento do rio. 

 Observa-se nos dados apresentados que estatisticamente não existe uma relação direta 

entre pastagem, solo exposto e agricultura com a sinuosidade do canal principal. Ela ocorre 

devido outliers, ou seja, pontos que estão muito fora do "padrão", já que a quantidade de 

dados amostrados pode não ser representativos para indicar um correlacionamento entre as 

variáveis analisadas. 

 A correlação estatisticamente significativa dos dados apresentados se refere a mata 

ciliar em relação com sinuosidade do canal principal no trecho avaliado, o que sugere que a 

mata ciliar pode contribuir para manutenção da sinuosidade do canal. A manutenção da 

sinuosidade do canal pode estar relacionada com as propriedades e sistemas de raízes da 

vegetação, que podem ser considerados essenciais no comportamento da sinuosidade  
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10 - Considerações finais 

 

Neste trabalho de pesquisa, procurou desenvolver estudos que pudessem reunir 

informações que indicassem quando o processo de avulsão teve início, analisando outros 

aspectos que poderiam influenciar na formação do processo e manutenção do canal da 

avulsão. Assim, analisou-se as características de uso e cobertura da terra, as formas do relevo 

na área estudada, a precipitação e o regime hidrológico do canal, seguido dos aspectos 

relacionados a dinâmicas presentes na planície fluvial, como as unidades geomorfológicas, o 

processo de avulsão e a sinuosidade do canal principal e do canal secundário. 

Verifica-se que a partir do mapeamento multitemporal do uso e cobertura da terra dos 

anos de 1976, 1985, 1995, 2005 e 2010, o uso da terra predominante na região é de pastagem, 

ocupando de forma significativas todas as formas de relevo, seguida de solo exposto e 

agricultura nas diferentes formas de relevo, tanto topos tabulares e topos convexos. Para 

tanto, observa-se que na planície fluvial a mata ciliar foi à classe temática mais representativa, 

principalmente para o ano de 2010, apresentando 54,40%. 

As séries históricas das estações pluviométricas e fluviométricas inventariadas 

possibilitaram compreender o comportamento hidrodinâmico da bacia hidrográfica do rio do 

Peixe, destacando a periodicidade e magnitude das vazões, principalmente no baixo curso da 

bacia. Foi possível identificar uma variação significativa das vazões e consequentemente uma 

mudança na magnitude de fluxo, a partir dos anos de 1970, que pode estar relacionado com as 

alterações climáticas, de aumento da precipitação no estado de São Paulo depois dos anos de 

1971.  

Com base nos dados hidrológicos apresentados e dos produtos cartográficos obtidos da 

área de estudo, foi possível reunir informações que indicaram que processo de avulsão pode 

ter sido formado a partir dos anos de 1978. As análises dos dados hidrológicos levaram em 

consideração a ocorrência de episódios de El Niño/ Oscilação Sul (ENOS), que pode ter 

contribuído para o aumento da precipitação na região e que também pode ter influenciado no 

aumento da vazão no canal principal. 

Para tanto, a compreensão do regime pluviométrico e sua variabilidade é importante para 

avaliar o comportamento destas variáveis no sistema fluvial, indicando que essas variáveis 

podem ter contribuindo para a formação do processo de avulsão na planície aluvial. 

O uso do material cartográfico e de sensoriamento remoto foi essencial para o 

desenvolvimento da pesquisa, no qual foi possível identificar nas imagens de satélite landsat 

com suporte de fotografia aéreas, quando o processo de avulsão pode ter iniciado.  Nota-se 
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que na fotografia aérea de 1962 e na imagem de satélite landsat 1/MSS de 15 de outubro de 

1976 e 11 de dezembro de 1976, a ausência da formação do canal secundário. Apenas, a partir 

de 1978 é possível observar a formação do canal da avulsão na planície aluvial de acordo com 

os produtos cartográficos disponíveis. 

Entre as variáveis utilizadas na análise estatística de regressão e correlação linear, de uso 

da terra e sinuosidade do canal, apenas a classe temática mata ciliar apresentou valor 

estatisticamente significativo. 

Os resultados apresentados nesse trabalho demonstram que ainda é necessário investigar 

fatores e elementos que contribuem para mudanças na morfologia do canal e quais variáveis 

podem influencias nessa mudança. Para tanto, observa-se que o canal da avulsão pode estar 

relacionado à dinâmica do canal meandrante, que se auto - ajusta no sistema-fluvial. 
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